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MINISTé:R10,_ DA FAZENDA

Demonstração da conta de Lucros e
Perdas das Emprese de Navegaçao;

Considerando . que O Balanço Geral
e a Demonstraçao da Conta de Lucros
e Perdas das elnpreses de Navega
Ou, servem à 'SUNAMAM, como in-
formações básicas para:

a) a elaboração e avaliação da Pon-
ce de Marinha Mercante;

Na 39 coluna, linhas 42/44:
Onde se lê: Banco de Investimen-

to do Brasil S.A. — De NCr$ .
20.000,00 para Ner$ 33.000.000,00.

Leia-se: Banco de( Investimento do
Brasil S. A. — De NCr$ 	
20.000.000,00 para NCr$ 	
33.000.000,00.

CASA DA MOEDA
Conselho Deliberativo

RESOLUÇÃO N9 14, DE 21 DE MATO
DE 1969

O Conselho Deliberativo da Casa
da Moeda, visto, relatado e discatido
o processo n 9 1.304-69, com funda-
mento no artigo 10, item III, da LOi
n9 4.510, de 19 de dezembroe de 1564
resolve:

Aprovar o contrato com a firma
De La Rue Giori S.A. para prestação
de serviços de gravação, enontag,em e
reprodução dos originais de uma cé-
dula brasileira a que se efere o co-
nhecimento de empenno DOP n9 052
de 6 de março de 1969. a importân-
cia de NCr$ 55.160.00 (cinqüenee e
cinco mil cento e sessenta cruze.ros

liários Ltda.	 novos). — Nelson de Almeida Bruni
De NCr$ 25.000,00 para NCr$ . 	 Diretor-Executivo — Secrates Gra-

1.000.000,00 — Escritura Pública de vêas, Relator — Generoso Ponce de
22.4.69.	 Andrada — Egberto de Faria itleLo.

b) a atualização dos níveis de fre-
tes 0a cabotagem;

c) a reavaliação das autorizaçõee
para funcionamento;

d) a concessão de financiamento
por conta do Fundo da Marinha Mer-
cante;

Considerando, ainda, a necessidade
precípua de padronização do Balanço
Geral c da 1)2roonsti‘m:tio da Conta ae

Considerando que compete á Supe- Lucros e Perdas das Empresas de Na-
rintendencia Nacional da Marinha vegação, 'a fim de possibilitar a sela
Mercante (SUNAMAM) a análise e análise e interpretação em conjunto:
interpretaçáo do Balanço Geral e da resolve:

tL3LANCO CENTRAL DO BRASIL
Gerência de Mercado

de ,Capitais
DESPACHOS DO DIRETOR

, De 22.5.69, deferindo, na forma
r doe pareceres, o requerido nos procee-
Lsos n9s:

Sociedades Distribuidoras
a) Alteração contratual — mudan-

ça de ceenceninação:
A-69/413 — ADEC Distribuicfbra

de Títulos e Valores Mobiliário UM.-
tada — Instrumento de 16 de aoril
de 1969, adotada a denorninaalo
"DENASA — Distribuidora de Títu-
los e Valores Mobiliários Ltda.".

A-69/1907 — Oliveira Mello —
tribuidora de Títulos e Valôres Mo-
biliários Ltda. — Instrumento de 6
de maio de 1969,. adotada a denomi-
nação "SPI — Distribuidora de Tí-
tulos e Valôres Mobiliários Ltda.".

b) Alteração contratual — mudan-
ça de localização da-sede:

A-69/1907 — 01/./eira Mello — Dis-
tribuidora de Títulos e Valôres Mo-
biliários Ltda. — Instrumento de 6
de maio de 1969 — De Belo ateei-
Zonte (MG) para São Paulo (SP).

c) Aumento de capital — alteração
çontratual:

A-69/413 — ADEC — Distribuido-
ra de Títulos e Valôres Mobiliarias
Ltda. — De NCr$ 50.000,00 para
NCr$,„90.000,00 — Instrumento de 16
de abh1 de 1969.

A-69/1617 — DICREFI — Diseri-
buidora de Títulos e Valôres
liários Ltda. — De NCr$ 27.30u,00
para NCr$ 39.000,00 — Instrumento
de 25.3.69.

A-69/1907 — Oliveira Mello — Dis-
tribuidora de Títulos e Valôres Mo-
biliários Ltda. — De Ner$ 35.000,01)
para NCr$ 75.000,00 — lnstriunento
de 6.5.69.

d) Instalação de dependência:
A-69/413 — ADEC — Distribuido-

ra de Títulos e Valôres Mobiliários
Ltda. — No Rio de Janeiro (UB),
em São Paulo (SP) e Belo Horizonte
(MG).

A-69/1617 — DICREFI — Distri-
buidora' de Títulos e Valôres Mobi
liários Ltda. — Em Pôrto Ale-
gre (RS).

A-69/1907 — Oliveira Mello —
tribuidore. de Títulos e Valdres Me-
biliários Ltda.	 Em Belo Horizon-
te (MG) e Belém (PA).

RetifiCaçães

(No Diário Oficial de 6 de Talo de
1969, Seção I — Parte De 3zágina nú-
mero 1.017, 19 coluna, linha 10.

Onde se lê: A-69/5841 — Itacolo-
mi

Leia-se: A-68/5841 — Itacolomi
Na edição de 12 de maio de 1969,

Seção I — Parte II, página W 1.130,
la coluna, linha 35,

Onde se lê: A-69/154 — Itaqueea
S. A. ...

Leia-se: A-69/1514 — Raqueta
S. A. . .

Na linha 66,
Onde se lê: A-69/1806 — Corpora-

ço de Crédito ...
Leia-se: A-69/1806 — Corporaçáo

de Crédito
Na edição de 16 de maio de 1959,

Seção I — Parte. II, página n 9 1.217.
29 coluna, linha 51,

Onde se lê: A-69/1797 — Dnâmi-
ca

Leia-se: A-69/1797 — Dinâmica
Nas linhas 54 a 59,
Onde se lê: b) Aumento de capital:
A-69/1797 — Dinâmica — Distri-

buidora de Títulos e Valôres Mobi-
liários Ltda.

De NCr$ 25.'000,00 para NCr$ 	
1.000.000,00 — Escritura Pública de
22.4.69.

Leia-se: b) Aumentei de capital:
A-69/1902 — Dividendos 	 Disixi-

buidora de Títulos e Valôres Mobi-

al9 3464 — Padronização do Balanço
Geral e da Demonstração da Conta
de Lucros e Perdas das Emprésas de
Navegação.

Determinar, para fins de padroniza-
ção, cue as Empresas de Navegaçãe do
Longo Curto; Cabotagem, Fluv_al e
Lacustre ficam sujeitas ao "Código de
NorLias,para a E l aderação d..; Balan-
ço e da Demons raça° da Conta da
Lucros e Perdas das Empresas de Na.
vegação". constari.';a da sepa-a ga deS.
te Boletim n9 579.

A presente Resolução entrará
vigor na data da sua publicação
Diário Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consult i vo da
SUNAMAM de 5-5-1969). — Jose
Celso de Macedo Soares GuinzaJaece
Superintendente.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIA DE 16 DE MAIO
DE 1969

O Diretor-Geral do De.partamento
Nacional de Eseraaee de Ferro, usan-
do das atribuições eue lhe confere a
letra j) do artigo 3 9 da Lei número
4.102, de 20 de julho de 1962; consi-
derando o que dispõe o artigo 12 do
Regulamento Geral dos Transpo:tes,
aprovado pelo Decreto n 9 51.813. de 8
de março, de 1963, tendo em vista o
exposto pelo Conselho de Tarifes e

no Ofício C.T.T. 32 23,
de 15.5.69, e o Parecer da Divisão de
Fiscalização no Processo nç" , 4.207-69,
resolve:

N 9 143 — Aprovar os novos tetos
Carifários, rubricados pelo Diretor da
aludida Divisão, para )8 trens de su-
búrbios das Unidades -3e Operação da
Rede Ferroviária Federal 8 A , nas
seguintes condições:

Viação Férrea Federal Leste
Brasileiro

Salvador-Paripe	 NCr$ 0,30 por
passageiro

Salvador-Candeia ou Salvador-Ca...
maçari — NCr$ 0,65 por passageiro

Aracaju-Salgado ou Araceju-Miir-
ta — NCr$ 0,01346 por passageiro-Km
nom o. nein:mo de NCre 0.30 por pa.s-
sageiro.

Estrada de Ferro Central
do Brasil	 ,

Expresso "Alvorada" (percurso Roo-.
sevelt-Mogi yies ,Cruzes) — NCr$
1,85 por passageiro

Expresso "Mogi" (percurso — Roo-.
sevelt-Mogi das Cruzes) — NCr$ 0,65
por passageiro

Composição "SS" (percurso D. Pe-
dro II — Santa Cruz ou D. Pedro 11

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE
BOLETI1V1 DE RESOLUÇÕES DA

"SUNAMAM" Di9 579
A Superintendência Nacional da

Marinha Mercante, usando das atri-
eleições que lhe são conferidas pelo
Hagulamento baixado com o Decreto
a9 7,838, de 11 de setembro de 19-11.

Considerando que a análise compa-
letiva dos Balanços Gerais das elh-
presas de um setor de atividade eco.
1105Mlea, em periodos conSecutirm, per-
mitirá avaliar a eficiência de gerência
de cada urna a surciEncia dos níveis
tarifários o equilíbrio da ofe rta e Cl-
menda de. serviços e a eficiência dos
in-•trumentos da politea. setorial;
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ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES	 FUNCIONÁMOS

Capital e Interior: 	 - Capital e Interior:

Semestre ....... NCr$ 18,00 Semestre 	  NCr$

Ano	 ....... NCr$ i6,00 Ano 	  NCr$

Exterior:	 Exterior:

Ano 	  IV Cr$ 39,00 ,Ano 	

NÚMERO AVULSO

— O preço do núracro avulso figura na última página de cada
-exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

	 •n•n•nn•••••nnn••••nn•••n•n••••n••••. ..........,

o'

13,50
27,00

a NCr$ 30,00

,— 'As Repartições Públicas de-
ão entregar na Seção de Co-

unicações do Departamento de
imprensa Nacional, até às 17 'M-
as, o expediente destinado à pu-
licação.

. — As reclamações pertinentes
it .natéria retribuída, nos casos de
rro ou omissão, deverão ser
ormuladas por escrito à Seção
e Redação, até o quinto dia útil

subseqüente à publicação no
órgão oficial.

— A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

— Os originais, ' devidamentel
outenticados, deverão ser dactilo-1
grafados em espaço dois, em uma
só face do papel, formato 22x33:
es emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época da
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
em pra serão anuais.

— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupção
remessa doS órgãos oficiais a
novação de assinatura deve
solicitada com antecedência
trinta (30) dias,

• — 
Na parte superior do elide.

rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti,.
çaes Públicas serão anuais e de.,
verão ser renovadas até 28 de le4
pereiro.

— A remessa de valõres, sem..
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal. deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às ediçJes
do.s órgãOs oficiais só serão reme-,."
tidos aos assinantes que os
citarem no ato da assinatura.

na
re-
ser
de

4

Em 19 de inalo de 1989
Proc. n9 4.0'78-69 — No ,requeri-

mento em que a firma "Coenge S. A.
Engenharia e Construções", requer re-
vai/aação de sua inscrição como em-
meiteira neste Departamento, foi exa-
lado o seguinte: Deferido — de acar-
do com os pareceres.

Proc. 1:19 4.091-69 — No requeri-
mento em que a firma Emprêsa Me-
aoramentos e Construções Emec
S. A.", requer sua revalidação de ins-
craao como empreiteira neste Depar-
tamento, foi exarado o seguinte: De-
ferido — de acardo com os pareceres.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

Processo STJNAB — n 9 2.055-69.
Firma: Moinho Corbélia Ltda.

Município: Cascavel
Estado: Paraná.
Transferência de propriedade do

moinho de trigo detentor do registro
n9 2.119-59, localizado no munimpio
de Francisco Beltrão — Estado do
Paraná, de "Zenóbici Lourenço Ba-
réa" para "Moinho Corbélia Ltda."
por faro, de escritura pública de
compra e venda lavrada em 12.2.69
bem como autorização para sua in-
corporação, nos Ulmos da legls,jeção
vigente, ao moinho de trigo detentor
do registro 119 62.820-53, localizado
no município de Cascavel, no rwsmo
Estado, de propriedade de "Moinho
Corbélia Ltda."

— Despacho do dia 7.5.09 do Si',•
Superintendente.
Diretor - do Departamento de Trigo.

"De wird°. A Secretaria-Executi-
va e, em seguida, ao Sr. Superinten-
dente."

1.
Madureira) — NCr$ 0,55 por passa-1

geiro
• Demais trans de subúrbios — NCr$1
0,30 por passageiro
(Ude de Viação Paraná-Santa Cata-
/ rina, Viação Férrea do lZio Grande

do Sul e Viação Férrea Centro-Oes-
le:
NCr$ 0,01346 por passageiro-Km,

tom o minhno de NCr$ 0,30 por passa-
geiro.
Estrada de Ferro Santos a Jundial

NCr$ 0,40 por passageiro
Demais Unidades de Operação

NCr$ 0,30 por passageiro. — H(irá-
rio Madureira

.fflo••n•n•n•

59 Distrito Ferroviário
PORTARIAS DE 29 DE ABRIL

)1: 1959
O Chefe do 5 9 Distrito Ferroviário

9.0 Departamento Nacional de Estra-
gas de Ferro, resolve:

N9 5 — Aprovar os modificações
Lntroduzidas no horário de trens de
passageiros e mistos da Companhia
Mogiana de Estradas de Perro, para
Vigorar a partir de 15 de maio de
1969.

N9 6 — Aprovar as modificações
Introduzidas no horário de trans de
passageiros, da Estrada de Ferro São
Paulo e Minas, para vigorar a partir
de 15 de maio de 1969. — João Gual-
beqo Pinheiro.

Comissão Permanente de
Concorrência

DESPACHOS DO PRESIDENTE
Eni 30 de abril de 1969

Proc. n9 3.793-69 , No requAri-
tient° em que a &lila "Socimbra —
13ociedade Construtora e Importadora
Brasília S. A.", requer revalidação de
tua inscrição como empreiteira neste
pepartain ent o foi exarado o seguinte:
peferido — de acôrdo com os pairtee-
tes. — João Carlos Gurgei Barbosa,

Proc. n9 4.250-69 — NO requeri-
mento em que a firma "Ehnpreiteira
da Pavimentação EMPA S. A.", re-
quer rev-Idação de sua inscrição co-
mo empreiteira neste Departamento,
foi exarado o seguinte: Deferido — de
aciirdo com os pareceres.

Proc.. n9 4.309-69 — No requeri-
mento em que & firma "Construtora
Martini Ltda.", requer revalidação de
sua inscrição como empreiteira neste
Departamento, foi exarado o seguin-
te: Deferido — de acardo com os pa-
receres. — iodo Carlos Gurgel Bar-
bosa.

— Despacho do dia 11.5.59 do Sr,
"Autorizo."
Processo SUNAB — »9 5.378-69.
Firma: Moinho Corbélia Ltda.
Municipo: Cascavel
Estado: Paraná..
Transferência de propriedade do

moinho de trigo detentor do regIstro
n9 384-60, localizado no muncipio
de Francisco • Beltrão — Estado do
Paraná, de "Irmãos Lago Uca "
para "Moinho Corbélia Ltda., por
fana de escritura pública de com-
pra e vencia lavrada em 10.3.69, bem
como autorização para sua incorpora-
ção, nos tarmos da 'egislaeão vigente
ao moinho de trigo detentor do re-
gistro n9 6.320-53, localizado no mu-
nicípio de Cascavel no mesmo Es-
tado, de . propriedade de "Moinho
Corbélia Ltda."
• — Despacho do lia 7.5.69 do Sr.

Diretor do Departamento de Tiago.
"De nardo. A Secretaria-Executi-

va e, em seguida, ao Sr. Superin yn-
dente."

— Despacho do dia
Superintendente.

"Autorizo.,,

SUPERINTENDÊNCIA
QO DESENVOLVIMENTO DA

PESCA
PORTARIA DE 11 DE MAIO

DE 1969
O Superintendente da Superinten-

dência. do Desenvolvimeato da Pesca'
SUDEPE, no ,xercicio da com-

petência que lhe é deferida pelo ar-
tigo 17 do Decreto 119 62.759, de 22
de maio de 1968, resolve:

N9 195 — Na forma do disposto
no parágrafo amicel do artigo 49 do
Decreto n9 62.458," de 25 a.c março
de 196, considerar apmacio o pro-
jeto de José Micnchis, conforme o
constante do processo SUDEPE nú-
mero 2.600-69, habilitando o mesmo
ao grizo dos beneficies previstos no
artigo '73 do Decreto ira n 9 221, de 28
de fevereiro de 1967, para a impor.'
tacão de 1 (um) motor maaatimo
marca "CATERPILLAR . ', de proce-
cedência norte -amricrtna. — Antó-
nio Maria Nunes de Souza.

~.~-~
Diretoria Estadual -DF-GO
PORTARIAS DE 26 DE MAIO

DE 1969
O Diretor Estadual ia6, - CO da

SUDEPE, usando das atribuições que
lhe confere o item 6 da Portaria nú-
mero 71, de 7.2.68, da Superintenden--
cia, resolve:

N 9 4 — Exonerar, a pedido, o Se-
nhor 2 9 Ten. Rdla Enos. Carvalho
Guimarães da função de Chefe da
Turma de Assisténe:a Social da Dire-
toria Estadual DF/GO, a partir de 30
de maio de 1969.

N 9 5 — Exonerar, a pedido, o Se-
nhor Ten. Coronel PiR, Francisco
Vasconcelos Menescal Ca função de
Chefe do Setor de Administração da
Diretoria Estadual DF GO, a partir
de 30.5.69.

N 7 — Designar, o Sr. Expedito
Casaes Gonçalves, militar da Reser-
va Remunerada da Marinha de Guer-
ra, para Chefe da Turma de Assis-
tência Social da Diretoria Estadual
DF/GO da SUDEPE, ficando-lhe
atribuiria a gratificação prevista no
Decreto n9 58.083 de 23.3.66. — Au-
gusto Fleittss

MINISTÉRIO E5A
AGRICULTURA

11.5.69 sio Sr.
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PORTARIAS DE 16 DE 1VLATO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃODE 1969
O Reitor da Universidade Federal 1-

versidade exerce as funções de Mé-
dico cio instituto Nacional de Previ-
dência Social, cumprindo o horário
de plantão de 24 horas aos sábados.

Nesta Universidade exercerá suas
funções no Departamento de Obste-
ideia e Ginecologia (disciplina de
Obstetrícia), no seguinte horário: das
12,00 horas às 16,00 horas cie 2e a.
sexta-feira.

Da expoato conclue-se que na
acumulação pretendida existe perfei-
ta correlação de matérias e compati-
bilidade d.e horários.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1969.
— Titular, Octávio Rodrigues Lima —

De acôrdo:
F. Victor Rodrigues — Antônio

Augusto Qu(net de Andrade.

Escola de Engenharia
Processo n9 23.217-e8 — Trata-se

da contrafação de Francisco Gonçal-
ves Lages, engenheiro do Escritório
Técnico da Universidade Federal do
Rio de Janeiro como Regente da dis-
ciplina de Instalações Industriais:

a) Sôbre compatibilidade de horá-
rios: pela declaração de fls. 9 do
presente processa o expediente do in-
terees.ado é de 11 às 17,30 no ETU.
- E na Escola, conforme consta a
fls. 13, as aulas que lhe cabe minis-
trar, serão tadas pela manhã, termi-
nando no máximo às 10 horas.

Há, pois compatibilidade,
b) Sôbre correlação de matérias:
No ETTJ o interessado é Chefe do

Setor ,cie Instalações (v. fls. 9) , as-
sunto da disciplina Para a qual está

CONSELHO FEDERAL'

'
DE TECNICOS DE
ADNIrrOTRAÇÃO,'

RESOLUÇAO N9 15-69
G conselho Federal de Técnicos de

Administração, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela Lei
ne 4.769, de 9 de setembro de 1965,
e pelo Decreto n9 61.834, de 22 de
dezembro de 1967, resolve:

Art. 19 Fica concedido registro dê
Técnico de Administração, aos se-
guintes profissionais:

1. cFrA — Reg. n9 849 e CRTA
— 49 Região, Registro n9 1 — Fran-
cisco Higino Barbosa Lima, nos ter-
mos da letra "c" 'do a'rt. 39 da Lei
n9 4.769, de 9 de setembro de 1965.

2. CFTA — Reg. n9 850 e CRTA
— 4 Região, Registro n9 2 — Alvaro
Luiz de Souza, nos termos do pará-
grafo único do art. 3 9 da Lei nú-
mero 4.769, dg 9 de setembro de 1965.

3. CFTA — Reg. n9 851 e CRTA
— 4e Região, Registro n9 a — Mau-
rício Cabral de Mello, nos termos da
letra "c" do art. 39 da Lei n9 4.769,
de 9 de setembro de 1965.

4. crrA — Reg. W 852 e CRTA
- ee Região, Registro n9 4 — Maria
Dilma Almeida Barbosa, nos termos
da letra "c" do art. 39 da Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965

5. CITA — Reg. n9 853 e CRTA
— 4e Região, Registro n9 5, — Jary
Duarte de Oliveira, nos termos da
letra "c" clp art. 39 da Lei n9 4.769,
de 9 de setembro de 1965.

do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve:

; N9 340 — Designar Joliann Gctt-
friedd wilhelm Hoehl para exercer a
função de Assistente, de que trata a
Tabela de Gratificação de Represen-
tação de Gabinete da UFRJ, publi-
cada no Diário Oficial de 24 do março
de 1969, com a gratificação mensal
de NCr$ 350,00 (trezentos e cinqüenta
cruzeiros novos) .

Ne 341 — Designar Ronaldo Simões
Lopes de Azambuja, Professor Adjun-
to, E0-502.22 da Parte Permanente
do Quadro Vinco de Pessdal da UFRJ,
aprovado pelo Decreto n9 '60.455, de
13 de março de 197, para substituto
eventual do Diretor do Instituto de
Geociências, mantida pelo Decreto
acima citado..

N9 342 Declarar que a exonera-
ção concedida a Raymundo Homirio
'Daniel, do cargo de Desenhista.....
P-1.001.16. 0, da, Porte Permanente
do Quadro Cnico de Pessoal da UFRJ,
pela Portaria IP 151, de 27-2-69, deve
ser ccnsiderada a partir de 20 de no-
vembro de 1968.

N9 343 — Conceder exoneração, nos
termos do artigo 75, item I. na Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de !952; a
Maria de Lourdes Mercier Medina,
Professou de Ensino Secundário
EC-507.19.A, da Parte Permanente do
Quadro Uniu> de Pessoal da UIP1W,
aprovado pelo Decreto n9 60.455, de
13 de março de 1967.

N9 344 — Alterar a Portaria nú-
mero 660, de 19 de junho de 1968, para

fim de declarar que a. mesma con-
cedeu exoneração a Iracema Maga-
lhães Medeiros, aposentada no cargo
de Contador, TC-302.22.B, da P.P.
do • uadro de Pessoal ` do MEC, da
cargo em comissão de Diretor do De-
partamento de Administração Central,
símbolo 4-C, desta Universidade, man-
tida pelo Decreto n9 60.455, de 13
de março . de 1967, a partir de 1 de
fevereiro de 1968, e não como ali fi-
gurou.

N9 345 — Conceder dispensa ao Pro-
fessor Lindolpho de Carvalho Dias,
das -funções de Diretor pra tenipore
do Instituto de Matemática.

N9 346 — Designar o Professor Chafi
Haddad, para exercer as funções de
Diretor pro tempere do Instituto de
Matemática.

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no -uso de suas
atribuições, e na conformidade da re-
comendação constante da Circular nú-
mero 3-68, do Sr. Ministro Mctraor-
dinário para os Assuntos do Gabinete
Civil, resolve:

N9 348 — Excluir da suspensão de-
terminada na Portaria n9 76, de 31
de janeiro de 1969, por ter cumprido
as exigências constantes da Portaria
Ministerial GB-306, de 2 de julho de
1968, conforme publicaçe o constante
do Diário Oficial de 3 de junho de
1968, Leopoldo Rodolpho Feijó Bit-
tencourt, Professor Adjunto, lotado no
Instituto de Física.

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro , usando de atri-
buição de sua competência, resolve:

N9 349 — De acôrdo com o art. 60,
da Lei ne 3.780, de 12 de julho de
1960, declarar José Martinho da Ro-
cha, ocupante do cargo da Classe de
Prolessor Titular, EC-501, da Parte
Peadaanente c'o Quadro Cnico do • Fes-
soai da Universidade Federal ao Rio
de Janeiro, enquadrado no Símbolo
5-C, correspondente ao cargo em co-
missão de Diretor, e a êste agregado,
a partir de 28 de junho de , 1968, em
virtude de estar amparado pela. Lei
n9 1.741, de 22 rio novembro de 1952.
— Raymundo Moniz Aragão.

PORTARIAS DE 15 DE MAIO
DE 1969

O Sub-Reitor de Pessoal e Servi-
ços Gerais -da Universidade Federal

proposte0 o que já vem ministrando
há anos.

Assim sendo a Comissão opina fa.
vorivvelmente à contratação.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1969.
— Sydney Martins Gomes dos San to.'
- Théo Furtado da Silva — Fernicio
Fabriant.

Instituto de Nlicrobiologia
PARECER

. A Comissão designada pelo De.
Amadeu Cure, Diretor da Institua, de
Micrcbiologia da U.F.R.J., para jul-
gar a correlação de matérias ,e com-
patibilidade de horários, em que irá
incidir Maria Genoveva Von - Hel.nn-
gee quanto a acumulação dos cargos
de:

Farmacêutica do Instittuo Esta-
dual de Saúde Pública do Estado da
Guanabara, onde exerce essa .função
„de segunda a sexta-feira de 8 as 12
horas no campo da virologia ocupais-
do-se principalmente de: ti:agre:nu-
de de viroses em geral . inquéritos eo-
rológicos para avaliação da imuni-
dade na população e titulação dc -a-
inas vireis (conforme declaração

apresentada pela interessada) e o de
Auxiliar de Ensino do Instituto de

Miáobiologia da UFRJ, onde cum-
prirá a carga horária de 18 horas &e-
manais, sendo:	 -

Segunda, quarta e sexta-feira de 14
às 18 horas e terça e quinta-feira de
14 às VI horas onde exercerá mi-
nistrando aulas teóricas, seminários e
práticas sôbre o assunto e executan-
do trabalhos de investigação na
visão de Virus dêste Instittuo.
é de parecer que há correlação de
matérias entre os cargos em queeillo,
havendo 'também compatibilidade de
horários, nada impedindo o exercicio
cumulativo dos referidos 'cargos.

Rio dê Janeiro, 11 de abril de Ia 69.
_ João Ciribelli Guimarães •— Luiz
Roclolpho R. G. Travessos — Fer-
nando Steele .da Cruz.

6. OPTA — Reg. n9 854 e CRTA
- ee Região, Registro n9 6 — Maria.
Helena Leite Costa Lima, nos ter-
mos da letra "c" do art. 3 9 da Lei
nd 4.769, de 9 de setembro de 1965.

7. CriTA — Reg. n9 855 e CRTA
— 4e Região, Registro 1-19 7 — Amara
Maria Costa Nascimento, nos termos
da letra 'c" do art. 39 da Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965.

8, OFTA — Reg. n9 856 e cRTA
— 4e Região, Registro ne 8 — Rosa
Amélia da Silva Rego, nos termos da
letra "c" do art. 3 9 da Lei n9 4.769,
de 9 de setembro de 1965.

9. CFTA — Reg. /19 857 e CRTA
— 49 Região, Registro 9 9 — Mexia
Antônia Tavares Sampaio, nos ter-
mos do parágrafo único do art. 39
da Lei n9 4.769, de 9 de setembro
de 1965.

10. Cl-TA — Reg. n9 858 e CRTA
— 4 Região, Registro n9 10 — Eder-
lindo da Costa Los, nos termos do
parágrafo único do art. 39 da Lei
n9 4.769, de 9 de setembro de 1965.

11. CFTA — Reg. n9 859 e CRTA
— 4e Região, Registro n9 11 — Se.
bastião Medeiros de Souza, nos ter-
mos da letra "c" do art. 39 da Lei
n9 4.769, de 9 de setembro de 1965.

12. cFrA — Reg. n9 860 e CRTA
— 49 Região, Registro n9 12 — Ma-
ria Daurida Azevedo de Queiroz, nos
termos da letra "c" do art. 39 da
Lei ri9 4.769, de 9 de setembro
de. 1965.

13. CEPA — Reg. n 9 861 e CRTA
— 49 Região, Registro n 9 13 — Luiz
Martins de Castro, nos termos do

Assunto: Acumulação de carga
PARECER

O Profesor Tardei° Barbosa aran-
tes pretende exercer cumulativam:n-
te o cargo, em comissão, símbolo C-2,
de Chefe da Divisão de Recursos In-
ternos do Departamento de Recursos
do Banco Nacional do Desenvolvi-
mento‘Econômico, com o de Auxidar
de Ensino da Disciplina-de Moeda e
Bancos, da Faculdade de Economia e
Administração, da Universidade Pe-
deral do Rio de Janeiro.

Parece-nos existir, sem -dúvida, ple-
na correlação entre a matéria de que
se ocupa o Prof. Tarcísio no BNDE
e a que pretende se dedicar nesta
Faculdade. .0 Departamento de Re-
cursos do BNDE procede ad exame,
pesquisa e contatos com fontes de fi-
nanciamentos para aquela institui-
ção,, isto é, exame e contato com ias
Lituições financeiras, com mercados
financeiros, dentro "e fora cio País,
sôbre os quais se exercem as influ-
ências de fatos e de políticas gover-
namentais no campo da moeda e do
crédito.

Na Faculdade, a Disciplina de
Moeda e Crédito se ocupa da identi-
ficação e finalidade das instituições
financeiras, da origem e inção do
moeda,,, de teorias monetárias.

Verifica-se, por outro lado, compa-
tibilidade entre os horários de traba-
lho 'no BNDE e na Faculdade, unia
vez caie o hirário do BNDE é, de 29
a 69-feira, das 10 às 18 horas: na
Faculdade o horário de aulas será.
às quartas, sextas e sábados, das 720
às 9.30, e a preparação de aulas, ele
2 e a 69-feira, inclusive, das 20,30 às
22,30 horas, e no sábado, das 10 às
12 horas.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1969.
Gcnival de Almeida Santos,.Rela- :

tor — Oscar Dias Corrêa — Manoel
Nogueira de Paula.
COWSSA0 PERMANENTE 13"/EPAR-

TAMENTAL
PARECER

Proc. n9 22.606-68 — O Dr. Carlos
Antônio Barbosa Montenegro, candi-
dato a Auxiliar de Ensino desta Uni-

do Rio de Janeiro, usando de atrl-
buiçãe de sua compete/leia, ex vi dá
Portaria n9 447, de 21 de junho de
1967, resolve

N9 332 — Designar Hermassis Ma-
riainélia Tupinambá, Agregada a
Parte Suplementar do Quadro Uni-
ca de Peesoal, com os vencimentos e
vantagens correspondentes ao simho-
lo 14-F, (Auxiliar de Gabinete), pa-
ra exercer a função gratificada de
Secretário (Chéfe de Secretaria) sím-
bolo 5-E, do Instituto de Biofisica.
mantida pelo Decreto ne 60.455, de
13 de março de 1967, vaga clecorrm-
te da dispensa de Anna Maria Leão
Teixeira,

,N9 333 — Designar Miguel Antôt.do
Pacheco, Motorista, TC-401.12.C. sda
Parte Permanente do Quadro único
de Pessoal da U.F.R.J., aprovado pelo
Decreto n9 60.455, de 13 de março de
1967, para exercer a função graáfi-
cada de- Encarregado da Garagem
Central, símbolo, 12-E, do Serviço
Industrial de Transportes, mantida
pelo Decreto acima citado.
, N9 334 — Conceder dispensa, a par-
tir de 31 de março de 1969, a Hilda
Ferreira Adão, Profe,s(ira de Ensino
Técnico, nível 26, do Estado da Gua-
nabara, da função g atificada de As-
sesor Técnico, simbo o 3-F, da Esco-
la de Engenharia. Guilherme A
Conecto de Magalhães.

Processo n 9 20.425-68 — UPP.J
Interessado: Prof. Tardei° Barbosa

Arantes

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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parágrafo Único do art. 39 aja Lei art. 39 da Lei no 4.769, de 9 de	 riEsoLuçAarz.9 17-69	 da letra "a" do art. 39 da Lei ma.

09 4.'169, de 9 de setembro de leu. setembro de 1965.	 Federal de Técnicos de 196
mero 4.769, de 9 de setembro de

14. CloaA - Reg. nq til:2 e CRIA 34. CFTA - Reg. no RP-3-	 O Conselho2 e Administração	 18
5.

. CFTA -, no uso d:as atribui-
- 49 Regiao, Registro 319 14 - Rei- Cl oA - 49. Região, Regi siro número	 Registro n.9 912 e

aloo Vieira Alvura nos termos ao RP-3 - Arthuremaro i a da Costa pe_ OCS que lhe sã° c°1•Iteri da pela 1-'`'l CRTA - 6.9 Regia.o, Registro na 28
n n. 4.769, de 9 de setembro de 1965, _ Darcilia Caldeira Admira nos ter.

e pelo. Decreto na 61.83a de 22 iie mos do parágrafo unico do art. 3.9
dezembro de 1167, resolve: da Lei n.9 4.769, de 5 de setembro

Art. 1.9 Fica cormedido registro de de 1965.
Técnico de Administração, aos se- 	 19. cFrA - Registro n.9 913 e
guintes profissionais: 	 CRTA - 6a Região, Registro n.9 29

1. cETA - Registro n.9 895 e CRTA - Maria Conceição cio Pádua alo.
- 6.9 Região, Registro n.9 11 - reira, nos termos do parágrafo único
Paulo Neves de Carvalho, nos termos do art. 3. 9 da Lei n.9 4.769; de 9
da letra "c" do art. 3.9 da Lei rue- de setembro de 1965.
mero 4.769, de 9 ae setembro de 20. CFTA - Registro n. 9 914 e
1965.	 CRTA - 69 Região, Registro n9 30

2. CFTA - Registro n.9 896 e - 'Norma de Araujo Corta, nos ter-
CRTA - 6.9 Regido, Registro n.9 12 mos do parágrafo único do art. 3.9
- Atilio Cardinali Noto, nos termos

- 49 Regra°, Registro n9 17 - Pro-	 da letra "a" do art. 53.0 da Lei rifa da Lei 4.9 4.769, de 9 de setembro
tazio da Costa Pacheco Filho, nos CRTA - 49 Regiam Reels. iro numero	 de 1965.
termos da letra "c" do art. : 59 da RP-5 - Lauro de Lyra ,Montarroyos. rii. .oië,:o a.76.), de 9. le setembro de

	

	 ._ R	 t	 9 3121. CFTA - Registro n.9 915 e

da Lei ri9 4.729, de 9 de setembro
de 1965.

33. CITA - Reg. no 891 e CRT.A
- C- Região, Registro no 33 - Luiz
Alberto de Góes Hinrielasen. nos ter-
mos da letra "a" do aro 39 da Lei
no 4.739, de 9 de setembro de 1935.

39 CFTA - Reg. no 822 e CRTA

1965.
7. CFTA - Registro n 9 901 e 1965.

CRTA - 6a Região, Registro n. 9
 17 25. CFTA - Registro n. 919 e

- Francisco de Salles Almeida Ma- CRTA - 6. 9 Região, Registro n.9 35
fra, nos termos da letra "a" do ar- - Mauricio Pactua Souza, nos têrmps
tigo -3'. 9 da Lei na 4.769, de 9 de da letra "a" do art. 3.9 da Lei ntl-
setembro de 1965.	 mero 4.769, de 9 de setembro de 1963.

8. CITA - Registro na 902 e 26, CITA - taaostro •n.9 920 e
CRTA - 6.9 \ Re,gniáo,	 te

Registro na 18 CRTA - 6a Região, 'Registro n.9 35
- José Villela, os termos do pa- - Violeta de Souza Cunha, nos r-
ragrato único do art. 39 da Lei rua- mos doparágrafo único do art. 39

mero 4.769 de 9 cie setembro de citili.ei in. 4.769, de 9 de setembro de

27. CFTA - Registro n.9 921 e
CRTA - 6.9 Região, Registro n.9 '37
- ,Hueo Leite faça nos termos do
paragraio único do art. 3. 9 oa Lei
n. 4.769, de 9 de setembro de 1935.

n.9
ria do Carmo Leit e Ne;;uzirt , no ; efetives	 (9) e eimer ies (9) das • 12..5.	 28. CaTA -- Reginstro	 922 e

e	 ---Vamos do part. :rafo único do ora V: Conselhos Regionais de Tecnicos de 	 10. CFTA - Reeistro n. 904 . CRTA	 6.9 Região Registro na 38
i... Cyrene Guimarãeà Fieueiredo noa

da Lei no 4 .739, de 9 de seeenibro ' Odre' res toe !dl o , ao e hera rio§ a seeem CLOCA - 6. 7 Região, Reie istro n.9 20 tateies do paragrafo único do a:rogo
de 1935.	 I publicados peias respoeea es repre- .- Leio Francisco Serra, nos Lema. e .9 . .o Lei na 4.739, de 9 da selem-a

25. CITA - R em no 874 e CRT A ! airtecoes reeloneis, o s a-ardo coro eia ie	 .sera "e" do art. 3. ? da Lei riu. Lao de 1965.
- 49 Ideeião, la-tediteo no 23 - Wire • a Artigo 13 e pe eee-reacs oa Lei e do mero 4.7 G9, de 9 de sedeabro de lee5 	 .29. CITA - Registro n.9 923 e

CRTA - Regoão, Registro n. 9 .s9
-- Gentil Costa Regueira, nos ter-
mas do parágrafo im_co cio artigo 3.9
de, Lei 119 4.769 de 9 de seetenbro
de 1255.

30. CITA - Registra n. ? 924 e
CRTA - 6.e Região Registro n.9 40
a-- Jenny Loyola Silveira, nos termos
do parágrafo único do artigo 3. 9 da
Lei n.o ?1.769, de 9 de setembro ele
1965.

31. CITA - Registro n.9 925 e
CRTA	 6.d Região, Registro n.9 41
- Maria José Mortimer Allonin nos
termos do parágrafo único do artigo
3.9 da Lei na 4.769 de 9 de setem-
bro de 1965.

32. CITA - Registro 11.9 926 e
CRTA - 69 Região, Registro 10 42
- Geraldo Gabrich, nos termos da
letra "a" do artigo V- da Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965.

CITA - Registro n.9 927 e
CRTA - 6.9 Região Registro na" 43
- Cremilda de Araujo diotta nos
termos do parágrafo único do artigo_
3.9 da Lei n.9 4.769, de 9 de setembro
de 1985.

34. CFTA - Registro n..) 928 e
CRTA. - 6.9 Região. Registro na- 44
- Irene Ribeiro Reis, nos termos de
parágrafo único do artigo 3.9 da Lei
n•9 -4.769 de 9 de setembee de 1965.

33. CITA - Registro na 929 e
- José Maria de Araujo, nos termos CRTA - 6. 9 Região. Registro n.9 45

parágrafo único do art. 3 9 da Ler
ao 4.769, de 9 de setembro de 19ea.

15. CFTA - Reg. W 863 e CELA
- Regiao; Regara° Xis 15 a- Joee
Alberto Lima, nos termos da letra c
do art. 39 da Lei n9 4.769, de 9 de
setembro de 195e.

16. CF'Tese- Reg. n° 824 e CRTA
- 4 Regiao, Registro n9 16 -
da Conceição Marques Ferreira Tei-
xeira, nos termos ao parágrafo único
do art 39 da Lei n9 4.769, de 9 de
setembro de 1965.

17. CFTA - Reg. ri o 865 e CRTA

relia, nos termos da let a "a" do
art. 39 da Lei n9 4.769, cie 9 de se-
ierstazo ele 1955. 	 .

35. CBTA - Reg. n9 RP-33 e
CRTA - 49 Região, Registro número
RP-4 - João Rogério Reynaldo Mata
Alves, nos termos da letra "a" do
art. 30 da Lei 119 4.769, de 9 de se-
tembro da 1935.	 .

3E. errA - Reg. no 820 e CRTA
- 49 Região, Registro iro 32 - Aldo
Ribeiro Ramos Filho, nos termos da
letra "a" do art. 39 da Lei no 4.769,
de 9 de setembro de 19e5.

37. CITA - Reg. ria RP-34 e

Lei 1.19 4.769, de 9 de setembro oos trieaos do letra "a ' do art. 3 9 - 3•3. CFTA - Registro n. 897 e CRTA - 6a Regram egis ro n.br 
- Paulo Pinto Ferreira, nos termos

CRTA - 6° Região, Registro n 13-9 -- da letra "c" do art. 3. 9 da Lei nú.
- adulo de Brito Radies nos termos mero 4.799, de 9 de setembro de
do parágrafo único do art. 3. 9 da Lei 1965.
na 4.769, de 9 de setembro cie 1965.	 22. CFTA - - 'registro n.9 916

4. CITA - Registro n.9 898 e e CRTA - 6.9 Região, Registro rifi.
CRTA - 6a Região Regtstro n. 9 14 mero 32 - Mareio afala Ferreira, nos
- Délio Baeta da

 Região, 
nos termos termos do parágrafo único do anal)

do parágrafo único do art. 3. 9 da-- 2, 9 da Lei na 4.769, de 9 de setembro
Lei n.9 4.769, ed 9 de setembro de de 130.
1965.	 23. CFTA -- Registro n. 9 917 e

5. CFTA - Registro n. 899 e CRTA CRTA - 69 Região, Registro no 33
- 6.o Região, Registro n.9 15 - - Celita Roclia Drummond de Car-
José Rodrigues Vieads, nos termoo . yalho. nos termos do parágrafo único
do paragralo único do art. 39 da Lel do art. 3. da Li lo a . u...1, cie 9 de
no 4.769, de 9 de setembro de 1965. setembro de 1965.

6. CFTA -- Registro n. 9 900 e	 24. CFTA -- Registro n.9 918 e
CRTA - 6.9 Região, Registro n. 9 16
- CRTA - 6a Região, Registre na 34

Virgilio Machado Barroso,
termos da letra dtc" do art. 3.° danos - Tilereza Queiroga Aroeira, nos

Lei n.9 4.769, de 9 de setembro de termos do paragrafo único do art. 39
da Lei n.9 4.769, de 3 de setembro de

de 1965.
18. CITA - Reg. no 866 e CRTA

49 Regido, Registro no 18 -
tiquio Torres Calazans, nos termos
da letra "c" do art. 39 da Lei nú-
mero 4.739, de 9 de setembro de 1965.

19. CITA - Reg. no 867 e CRelai
- 49 R aião, Registro 119 19 - 3C.s2
Napoleão Batista de Nazaré, nos ter- - 49 Reoião, Registro n 9 34 - Ma-
rnos da letra "c" do art. 39 da Lei; ria Eiza Beltrão de Castro. nos ter-
n' 4.769, de 9 de setembro de 1025..mes da letra "c" do art. 39 da Lei

20. CFTA - Reg. no 868 e CRTA no 4.739, de 9 de seeembro de 1953.
- 49 Região, Registro n9 20 - Paulo 40. CCFTA - Reg. n 9 893 e CRTA
Amaro Cassundé, nos termas da 12- - 4e Região, Reg'stro no 35 - Fre-
tra "c" do art. ,39 da Lei no 4.769a derico Melo Guimarães, nos termos
de 9 de setembro de 1965. 	 ¡da letra "a" do art. 39 da Lei - ml-

21. CFTA - Reg. no 839 e CRTA mero 4.769, de 9 de setembro de 1963.
▪ 49 Região, Registro no 21 - E1.as 41. CITA - Rem n 9 981 e CRTA
Batista dos Santos, nos termos da - 49 Reeido. Registro n o 36 - Mario
letra "c" do art. 39 da Lei no 4.769, Pereira Diniz rios termos da letra
de 9 de setembro de 1965.

22. CiaMA - Reg. n9 870 e CRTA
• 49 Região, Registro W 22 -- Ercn
Orlando Júlio Fritsche, nos termos
da letra "c" ,do art. 39 da Lei nu- gor, es registros que. trata 'esta Re-
Mero 4.769, de 9 de setembro de 1255. selecão.

23. CITA - Reg. no 871 e CRTA Art. 3 Esta Rescluçãe ent sa em
▪ 49 Região, Registro no 23 - Da- vigor na data de sua publicação.
rio de Brito Freitas Lins, nos ter- R ip de Janeiro. 24 de abril de 1969.
mos do parágrafo único do eTt. r	 /treno da Cunha Ribeiro, Presi-
da Lei r).9 4.769, de 9 de setembro dente.
de 1265.	 (e) RESOLUÇÃO N.9 16-69

24. CITA - Reg. no 872 e CRTA
- 49 Região, Registro no 24 - Lista	 O Conselho Feel s iai de Técnicos-	 .
Le'ta Adeodato nos temes do na- de Administração, no ueo das atri 	 9. CFLA - Registro n.9 903 e

cr,TA - 6a Região, Reeistro na 19
- Feia Nagib Ba.hmed, nos termos
da letra e" do art. 3d da Lei rir
mero 4.719, de 9 ae setembro de

ráa,rafo único do art. 39 da Lei nú- boleias que lhe sã.° corde adas pela
Mero 4.769, de 9 de setembro de 1935 Lei 0...729 e pelo Deeeeto 61.934 baixa

25. CaTA - Reg. no 873 e Cern	 presen`c Resolumio e Edital de
--44 R•adrl o Reaistro no 25 - Ma- cenvocaeão para clareio dcs membros

"c" do art. 39 da Lei n9 4.760, de 9
de setembro de 1935.

Art. 29 Ficam homologados, para
todos os efeitos da Le-islação em vi-

de Vesconceles Va gias, mos tetonce cio
Pere eteato único do art. 39 da Lei
n9 4.769, de 9 de setembro ee. 1925

27. CITA - Reg. no 875 e CRT;
- 49 Região, Registro no 27 -- Jaime
Encora, nos termor da letra "c" do
ort. 39 da Lei n9 4.769, de de se-
tembro de 1963.

28. CFTA - Reg. n9 876 e C1R,TA
- 49 Região, Registro n9 28 -- Onerldo
Pompilio de Melo, nos tãrince doe le-
tra "c" do art. 39 da Lei eao 4.759.
de 9 de setembro de 1935.

29. Cael'A - Reg. n9 877 e CRTA
- 49 Região, Registro n9 29 - Nua
de Castro Leitão, -nos temes do pa-
rágrafo único do art. 3 da Lei nú-
Mero 4.769, de 9 de setembro de 15'5.3.

30. CFTA. - Rega n9 878 e CP.TA
- Região. Registro n9 30 - Inane
de Gouveia Paes Barreto, dos termos
da letra "c" do art. 39 do Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembto de 1955.

31. CFTA - Red. n9 .879 e COTA
49 Região. Registro no 31 - Wel-

dezio Jorge de Souzaanos termos da
letra "c" do art. 39 da Lei n9 4.759.
de e de setembro de 1965.

CFMA - Roo.	 RI' 20 e
CRTA - Rearlád, Registro niers-levo
PP-1 - Mario de Castro Lobo. nos
termos da letra "a" do art. 30 do
Lei n9 4.769. de 9 de setembro de 155.

33. Getorts - Red. no RP-31
CRTA -	 Reeião. Rearistro mereero
RP-2 . - Paulo Frederico Lobo Ma-
ranhão, nos termos da letra *a" do

itertieo 21 e seemint es do Decreto sul 11. crTA - Redutre na 935 e
pie-cite-tece e as roerias beidaeas poe I ClarA	 6.9 Região, Registro n.9 21

	

Ccoselho Led erel, noa, suas 1-es-	 Josualdo Monteiro Goreidea, nos
eeet -5 	 sedes, nes . seeduntes dotes: termcs da letra "a" do art. 3.. da Lei
3. Região 	  30.5.62 no 4.719, de 9 de setembro de 1965.
2' Reeeado
3.e Regido
4.7 Região_
5? Região .

1.9 Os membros efetivos que por-
ventura forem eleitos tanto para c
Conselho Federal como para qual
quer Conselho Regional, deverei()
optar por um 'dos cargos, por oca-
aiáo da posse. -

§ 2.9 Os reeultadcs das eleições se-
rão submetidos à nornologação
Conselho Federal de Toenicos de Ad-
rninistracato, que baixará 	 resoluçáo
nesse sentido.

§ 39 A posse e exercício dos mem-
bros do primeiro Conselho dar.se-á
no primeiro dia útil após a polida
cação da resolução competente do
CITA.

§ 4.9 Esta Resoluetão entra em vi-
gor na data de sua pablicação, revo-
gando a Resolução de n. 62-68 da
extinta Junta Executiva.

Rio de Janeiro, 6 de maio cie 1969.
- lbany da Cunha Ribeiro - Pre-
sidente.

(*) Republicado, por ter saldo com
Incorreções no Diário °Peta/ de
2.3.69.

.	 9.6	 12. CITA - Regatru n. 936 e
	  11 .6 . 6e CRTA, - 6.9 Região, Registro n o 22
	  13.6 69 - Tolio Augusto Toarmo de Mettes,

16- 6.65 nos termos da letra ":1" do art. 3.9
da Lei na 4.769, de 9 de setembro
de 1955.	 •

13. CITA - Reeistro n.9 907 e
CRTA - 6.9 Região, Registro na 2a
- Milton do Sacramento, nos ter-
mos da letra "a" do art.. 39 da Lei
número 4.769, de 9 de setembro de
11165. .

14. CITA - Registro n. 9 908 e
CRTA	 6.9 Região, Registro n.9 24
- Francisco Gomes, nos termos do
parágrafo único do art. 3.9 da Lei
na 4.769, de 9 de setembro de 1965.

15. CITA - Registro n.9 909
CRTA - 6.9 Região, Registro r.9 25
- Gil Restani de tsactrade, nos ter-
mos da letra "a" do art. 3. 9 da Lei
n,9 4.769, de 9 de :setembro de 1965.

16. CaTA - Registro n9 910 t
CRTA. -a 6a Região, Registro n.e.26
- Paulo Alves Ferreira, nos terrraa
da letra "a" do art. 3.9 da Lei nú-
mero 4.769, de 9 de ,setembro de
1965.

17. CFTA - Registro n•9 911 e
CRTA - 6a Região, Registro n. 9 27

n



TÊRMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DO INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA DO VALE DO SÃO FRANCISCO
Convênio que entre si celebram a Su-

perintendência do Vale do São
Francisco - StIVALE e a Centrais
Elétricas de Minas Gerais S'A -
CEMIG, para regular o uso pela
CEMIG em sua usina hidrelétrica
da água armazenada no reservató-
rio, estabelecer a taxa de autoriza-
ção de uso da água pelas obras f2i-
tas com recursos da SUVALE e
aplicação de recursos da CEMIG
para pagamento de divida da SU-
VALE junto ao BNDE, tudo refe-
rente à barragem de Três Marzas,
no Rio São Francisco, no Estado
de Minas Gerais.
Aos 11 dias do mês de abril de 1969,

em sua sede à Avenida Presidente
Wilson, 210 - 109 andar, a Superin-
tendência do Vale do São Francisco,
doravante denominada simplesmente
SUVALE, representada neste ato por
seu Superintendente, Engenheiro Wil-
son de Santa Cruz Caldas, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 26,
do Regulamento aprovado pelo De-
creto lio 61.54e, de 17 de outubro de
1967 e a Centrais Elétricas de Minas
Gerais S/A, doravante denominada
simplesmente cEmiG, com sede à
Rua Itambém n 9 114, em Belo Hori-
zónte, Estado de Minas Gerais, deva-
demente autorizado pelo Governo do
Estado de Minas Gerais, representada
neste ato pelos Srs. Drs. João Canse

lo P,nna, brasileiro, casado, Enge-
nheiro e José de Almeida Paira, bra-
sileiro, casado, advogado, ambos resi-
dentes e domicilados naquela cidade,
respectivamente, Presidente e Diretor,
o segundo, representado pelo seu bas-
tante procurador, Sr. rAfrânio Pessoa,
brasileiro, casado, Encataege.do do Es-
critório da CEMIG no Estado da Gua-
nabara, conforme procuração passado
no Cartório do Oitavo Ofício de No-
tas de Belo Horizonte, às fls. 194, do
Livro n9 99, celebram a presente con-
vênio tendo em vista os convênios an-
teriores entre as partes, celebrados em
11 de junho de 1956 e 9 de fevereiro
de 1965, e o Decreto n9 49.581, de 28
de abril de 1958, que outorgou à
CEMIG concessão para o aproveita-
mento hidrelétrico de Três Marias, e
mediante as segu.ntes cláusulas e con-
dições:

Cláusula primeira - Objetivo: -- O
presente convênio tem por objeto a
aplicação da recursos da CEMIG em
pagamento de divida da SUVALE
junte ao BINDE (Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico), referen-
te à construção da Barragem de Três
Marfas, bem como estabelecer o va-
lor da taxa de uso da água e trans-
ferência de serviços, face ao disposto
no convênio celebrado em 11 de ju-
nho de 1956 que possibilitou o levan-
tamento de recursos para a constru-
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- Cyro Rodrigues Coelho, nos ter-
mos do parágrafo único do artigo 3.9
da Lei ne 4.769, de 9 de setembro de
1965.

36. C= - Registro n.9 930 e
CRTA - 6.3 Região, Registro n.9 46
- Lecy Guedes nos termos do pará-
grafo único do ' artigo 3.9 da Lei nu-
mero 4.769 de 9 de setembro de
1965.

37. CFTA - Registro n.9 931 e
CRTA --e 6e Região, Registro n.9 47
- João Camillo de Oliveira Torres,
nos termos do parágrafo Único do ar-
tigo 3.9 da Lei 119 4.769, de 9 de
setembro de 1965.

38. CFTA - Registro n.9 932 e
CRTA - 6.3 Região Registro nú-
mero 48 - Lidia MaChado , nos ter-
mos do parágrafo único do artigo 3.9
da Lei n.9 4.769, de 9 de setembro de

.1965.
39. CFTA - Registro n.9 933 e

SRTA - 6e Região, Registro ne 49
- SCélio de Oliveira Trópia, nos
termos de letra ec" do artigo 3.9 da
Lei n.9 4.769 de 9 de setembro de
1965.

40. CFTA - Registro ne 934 e
CRTA - 6e Região Registro n. 9 50
- Arthur Serra Filho, nos terrnos
da letra "c" do artigo 3. 9 da Lei
ne 4.769, de 9 de setembro de 19ti5.

41. CFTA - Registro ne 935 e
CRTA - 6e Região, Registro ri. 9 51
- Jairo Cambraia de Abreu nos
termos, da letra "c" do artigo e.9 da
Lei n.9 4.769 de 9 de setembro de
1965.

42. CFrA - - Registro n. 9 936 e
CRTA - 6.3 Região Registro ne 52
- Manoel Mendes Região, nos ter-
mos da letra "c" do artigo 3.9 da
Lei n.9 4.769, de 9 de setembro cie
1965.

43. CFrA - Registro n.9 937 e
CRTA - 6e Região, Registro ne 53
- Helena da Gama Cerqueira, nos
termos do parágrafo único do artigo
39 da Lei n9 4.769, de 9 de setem-
bro de 1965.

44. CFTA - Registro n.9 938 e
CRTA - 6e Região Registro ne 54
- Gustavo Adolpho Carneiro Bote-
lho, nos termos da letra "c" do ar-
tigo a.9 da Lei n.9 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965.

45. CFTA - Registro n.9 939 e
CRTA - 6e Região, Registro n.9 55
- Valdecy Valença nos termos da
letra "c" do artigo 39 da Lei nú-
mero 4.769 de 9 de setembro cie
1965.

46. CFrA - Registro n.9 940 e
CRTA - 6.5 Região, Registro n. 9 56
- Dirceu Pereira de Queiorz, nos
termos do parágrafo único do arti-
go 3e da Lei n.9 4.769, ne 9 de se-
tembro de 1965.

47. CFTA - Registro ne 941 e
CRTA - 6.! Região Registro n. 9 57
- Eurioo de Andrade nos termos
da letra "c' do artigo 3.9 da Lei
n.9 4.769, de 9 de setembro de 1965.

48. CFrA - Registro n.9 942 e
CRTA - 6.3 Região, Registro n.9 58
- José Martins Canoza, nos termos
da letra "c" do artigo 3.9 da Le.
r1.9 4.769 de 9 de setembro de 1965.

Art. 2:9 Ficam homologados para
todos os efeitos da Legislação em vi-
gor, os registros que trata este Re-
solução.

Art. 3.9 Esta Resolução entra em
vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1909.
- lbany da Cunha Ribeiro, Presi-
dente.

CONSELHO FEDERAL DE
ODONTOLOGIA

RESOLUÇÃO N9 47
0 Conselho Federal de Odontologia,

no exercido das atribuições que lhe
confere o art. 49, da Lei n9 4.324, de
14 de abril de 1964, resolve: Art. 19
O Conselho Regional de Odontologia
do Estado de Sergipe, eleito em cará,-
ter definitivo e homologado pelo Con-
selho Federal de Odontologia, de acôr-

do com os artigos 20, 21 e 22 e seus
parágrafos, da referida Lei, tem sua
composição proclamada nos termos aà
presente resolução. Art. 2 9 O Conse-
lho Regional de Odontologia referido
no art. 19 tem a seguinte constituição:
Membros Efetives: Doutores Edildecio
Andrade Vieira, Fernando dos Santos
Vasconcelos, Francisco Moreira de

• Souza, Paulo Lemos Ferreira e Luiz
Alves de Moraes Rego. Membros Su-
plentes; Doutores Mário Palie 3210 No-
vaes, Manoel Cardoso Barreto, Ma-
noel Menezes Passos, Raimunda,Geod
Lima e Walter Werner. Delegado-
Eleitor Efetivo: Doutor Bráulio Ca-

bral Vieira. Delegado-Eleitor Suplen-
te. Dr. João Simões dos Reis. Art. 39
Consideram-se ,prorrogados os man-
datos dos membros do Conseho Re-
gional de Odontologia do Estado do
Sergipe, provisório, no período de 17
de novembro de 1968 até a data da
publicação desta resolução. Art. 49 A
presente resolução entra em segor na
data de sua publicação. Rio de Janei-
ro, 9 de maio de 1969. - Anselmo
de Abrantes Fortuna, CD - Presiden-
te. - Nifson de Calasans Rego, CD
- Secretário Geral.

RESOLUÇÃO N9 48
O Conselho Federal de Odontologia,

na forma da alínea g do art. 49 da
Lei ií9 4.324, de 14 de abril de 1964,
resolve aprovar as instruções para
apostilas nos diplomas de cirurgião-
dentista, de scôrdo com o parecer
11-69, daeConsultoria Jurídica. - Rio
de Janeiro, 13 de maio d° 1969. -
Anselmo de Abrantes Fortuna. CD -
Presidente. - Nilson de Calasans
Rego, CD - Secretário-Geral.
Instruções a que se refere a Resolução

n9 48
1. Quando constar do diploma do

cirurgião-dentista equivoco, êrro ou
engano no nome ou na identificação
do diplomado (filiação, data de nasci-
mento, etc.) o CRO, mediante do-
cumento hábil, procederá à apostila
no verso do título, conservando cópia
autenticada do documento a presenta.-
do no prontuário do profissional.

2. Nos casos de mudança de nome
em virtude de casamento, desquite ou

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO

Relação n° 109, de 1969
PORTARIAS DE 27 DE MAIO

DE 1969
O Presidente cio Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
Lhe confere o artigo 17, do Decreto-

-lei n9 2.865, de 12 de dezembro da
1940, resolve:

N9 893 - Designar, nos lermos do
artigo 72 da Lei n9 1.711, de 28-10-52,
Eudes Bezerra Galváo Oficial de
Gabinete, símbolo 7-C, 'matrícula nú-
mero 2.131.000, para substituir nos
impedmentos eventuais Ito de Aze-
vedo Figueiredo Rocha na Função
Gratificada símbolo 1-F de Chefe de
Gabinete (PA-Br) da Presidência
(P) do Quadro da Administração
Central e órgãos Locais.

N9 899 - Designar, nos termos do
artigo 63, do Decreto-lei n 9 2.865, de
12 de dezembro de 1940, Fernando
Wagner de Carvalho Rodrigues Ofi-
cial de Seguros nível 14-B, Matrí-
cula n9 1.833.912 para exercer, em
substituição, o cargo, em comissão,
símbolo 2-C, de Diretor do Departa-
mento de Segures Privados e Capita-
lização (DS), do Quadro da Admi-
nistração Central e órgãos Locais.

Revogar a Portaria n9 1.119, de
8 de a‘gôsto de 1966, publicada no
BI n9 158-68 - Tarczsio Maia, Presi-
dente.

ção da barragem, o convênio celebra.
do em 9 de fevereiro de 1965 e o De-
creto n9 49.581, •e 28 de abril de

1958 que outorgou á CEMIG a con-
cessão para o aproveitamento hidrelé-
trico de Três Martas, assim como a
apecaçáo de recursos da SUVALE, e
transferência à CEMIG de serviços de
responsabilidade da SUVALE na bar-
ragem e sua respectiva vila.

Cláusula segunda - Pagamento do
Divida - BNDE: - A CEMIC; se res-
ponsabiliza pelo pagamento da divida
da SUVALE junto ao Banco Necional
do Desenvolvimento Econômico -
BNDE. contraída pela fnanciamento
obtido para a construção da barragexn
de regularização de Três Marfas, que
acrescida dos juros capitalizados atin-
ge nesta data o valor de NCr$ 	
9.344.158,29 (nove milnôes, trezentos
e quarenta e quatro mil, cento e cm-
qüenta e oito cruzeiros novos e vinte
e nove centavos), que a CEMIG pa-
gará diretamente àquele Banco, na
forma que fôr ajustada, tornando se
co-proprietária, em caráter =write-
rio na proporção correspondente a
desse Invest mento no custo total cia.
obra.

Cláusula terceira - Taxa D'Agua
Valor de Uso: - Fica f xada

importem:a anual de NCr$ 1.000,00
(hum milhão de cruzeiros novos), a
taxa de uso da água, a ser paga pela
CEMIG à SUVAjeE, ficando outros-
sim desde logo estabelecido que, a par-
tir de 1970, inclusive, sere feito o rea-
justamento anual desta taxa, pelo
meemo índice que fôr utilizado para
a -correção do ativo imob lizado das
empresas concessionárias de energia
elétrica.

Cláusula quarta - Prazo - Forma
e Local de Pagawnto: - A taxa ti-.
eacia na Cláusula terceira será paga
pela CEiV.IIG à SUV.eLE pelo prazo
de 30 (trinta) anos a contar da pre-
sente data até igual data do ano de
1999. devendo, em cada exercido, o
pagamento ser efetuado em duas par-
selas semestrais 'iguais, em mar' a e
setembro de cada ano, na sede da
SUVALE, à Avenida Presidente Wil-
son, 210 - 109 andar, Estado da Gua-
nabara, observada a correção monetá-
ria estipulada na referida Cláusula
terce.ra.

Cláusula quinta - Despesas de Ope-ração e Manutenção: - A CEMIG
ficará obrigada, a partir da presunto
data, pelas despesas de eperaçao e
manutenção da barragem e sua res-
pectiva vila e ,hospital, bem como,
pagará ainda à SUVALE a quantia
anual de NCr$ 300.000 00 (trezentos
mil cruzeiros novos) para despesas
na operação de serviços na área cio
reservatório, que permanecem sob a
responsabilidade da St/VALE. Esta
quantia será reajustada anualmente
pelos mesmos índices estabelecidos na
Cláusula terceira e paga em duas
prestações semestrais, em março e se-
tembro.

Cláusula sexta - Encargos da
SUVALE: - São os segulntee 03 en-
cargos da SUVALE:

a) as obras e atividades na área do
reservatório, tais como constraçao de
estradas, reflorestamento. piscicultu-
ra, saneamento, etc., não estão in-
cluidas neste convênio, devendo ser
executado diretamente pela SUVALE,
que considerará esta área classificada,
como prioritária para seus investi-mentos;

b) aá obras complementares e liqui-
dação de compromissos financeiros
decorrentes da aquisição, de equipa-
mentos serão custeadas pela SUVALE,
na formà do plano geral de aprovei-
tamento do vale do Rio São Francisco,
segundo sua legishição especifica,
competindo à mesma a aprovação dos
projetos e especificações;

C) a SUVALE manterá sob sua res-
ponsabilidade tôdas as contas pen-
dentes resultantes da inundação da.,

justificação judicial, o CRO conserva•.
rá no prontuário da cirurgia-dentista
originais das respectivas certidões; no
caso de justificação, ocorrente para
ambos os sexos, o CRO conservará o
documento judicial respectivo..

3. Lançada a apostila, O dRO co-
municará, por oficio, a alteração á
faculdade que expediu o dip l oma, na
órgão do MEC que o registrou, ao
SNFO do Ministério da Saúde e tes
repartições sanitárias esteduals fisca-
lizadoras do exercico profissional.
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terras. inclueive ccntinnará reeponsas .
t,e1 pelo pagamento das inden.zaçõed e
pendentes de dec i são judicial.

Cláusula sjtinza — Unte:ação das
;Aguas: — A CEMIG programará, aa
.titilização do Reservatório para aten-
der a geração de energia de tal ice-
ma que dentro dos limite.; oparacio-
nais do Reservatório não sejam pre-
Oudicados os interesses da navegação
tio Rio São Francisco deve,rao ser
apresentado pela CEMIO à SUVALE
o programa com a devida ax.tececien-
cia para a sua aprovação.

Cláusula oitava — !moveis: — A
SUVALE continuará responsável pela
manutenção e funcionamento da Ca-
sa de Visitas de Três Marins, trans-
ferindo à CEM. IG as casas remanes-
centes da construção da barragem e
seus equipamentos, em mau estado de
conservação, transferência essa que se
processará dentro de 90 (noventa)
dias, através de têrmo aditivo, que
incluirá ainda os equipamentos e pe-
ças mencionadas na Cláusula nona.

Cláusula nona — Equipamentos: —
'A SUVALE cede, por empréstimo, a
CEMIG os equipamentos de sua pro-
priedade hoje existentes na operação
de manutenção da área do reservató-
rio e da barragem, bem como as pe-
ças de reserva em estoque, a serem.
levantados na conformidade do dis-
posto na cláusula anterior.

Cláusula - 	— Aprovação e
Homologaço: — O presente convê-

CONCORRÊNCIA r1JBLIC á N. 4-60
Concorrência Pública /1.9 4-69, para

a construção de 18 (dezoito) blocos
de apartamentos, do Tipo A.7, nas
projeções: 3 da Q. 105; 1 e 2 da Q.
205; 3 e 8 da Q. 305; 1 e 2 da Q.
405; 3 da Q. 505; 1 e 2 da Q. 6e3;
1 e 2 da Q. 701; 1 e 6 da Q. 703;
1 e 2 da Q. 705; e, 1 e 2 da Q.
803, no Setor de Habitações Cole-
tivas Econômicas, de Brasília.

Autorizado pelo Presidente da
Caixa Econômica Federal de Bra-
sília, faço público aos interessados
Que esta Autarquia realizará concora
renda pública para a construção da
obra acima especificaoa„ de acôrdo
com as seguintes condições:

II — Da Inscrição

Os pedidos de inscrição apresen-
tados pelos concorrentes deverão es-
tar contidos em invólucros fechados
e lacrados, tendo os seguintes dize-
res:
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N9 4-69

Invólucro n.9 1 — Documentação
Firma

2.9) Os invólucros conterão, obriaa-
toriamente e sob pena cie elimina-
ção, os documentos abaixo especifi-
cados e deverão ser entregues no
Protocola Geral da Caixa Econômma
Federal de Brasília, décimo-primeiro
andar do Edifício União, Setor Co-
marcial Local de Brasília, até às 16
horas do dia 30 de junho de 1969;

a) relação devidamente assinada
de todos os documentos apresenta-
dos contendo as datas em que se
expira a validade de cada documen-
to;

b) prova de vivência legal da Em-
presa, acompanhada de relação dos
Cargos da Diretoria, dos atuais Dire-
tores e indicação dos documentos zie
prova da vigência ne seus mandatos,

c) certidão negativa de débito pa
ra com a Contribuição Sindical, for-
necida pela Delegacia Regional do
Trabalho de Brasília e da sede da
Empresa (ttpregado e empregador),
bem C0111.0 4.ã quitação da referida

'co entrará em vigor na data imedia-
tamente posterior à sua aprovação pe-
lo Conselho Diretor cia SUVALE e
competente homologaçaa
aos termos do art. 24, do Decreto-lei
119 212 de 23 de fevereiro de 167, não
cabendo à CEMIG qualquer Meiem-
iação, caso sejam denegadas as men-
cionadas aprovação e homologação,
inclusive pelo Departamento Nacional
de Aguas e Energia (D.N.A.E.).

Cláusula déc'ma-primeira — Revo-
gação: — O presente convênio subs-
titui os anteriormente celebrados en-
tre a exaComissão do Vale do São
Francisco e o Governo do Estado de
Minas Gerais, em 11 de junho de 1956
e 9 de fevereiro de 1965, o primeiro
com a interveniência da CEMIG, cuias
respectivas cláusulas ficam revogadas.

Cláusula décima-segunda — Feiro:
— Fica eleito o Fôro do Estado da
Guanabara. com exclusão de qualquer
outro, para dirimir litígio spar ventu-
ra oriundos do presente convênio.

E, por estarem de acôrdo as partes
'convenentes, assinam O presente con-
vênio em 5 (cinca) vias de igual teor
e forma, para um sé) efeito legal, na
presença das testemunhas abaixo,
isento este instrumento de selo, "ex
vi lag's".

Rio de Janeiro, 11 de abril de 1969.
— Engenheiro Wilson, da Santa Crua
Caldas. — Dr. João Camilo Penna. —
P.p. Afrânio Pessoa.

contribuição dos engenheiros respon-
sáveis (letra i).;

d) 1 certidão negativa de débito
de Rendas Internas da Fazenda Na-
cional da sede da empresa;

2 — certidão negativa de debito
de Rendas Internas da Fazenda
Nacional de Brasília e da Prefeitura
do Distrito Federal, quando a em-
presa fôr estabelecida em Brasília;

e) certidão de quitação da Empresa
para com o Impôsto de Renda.;

1) certidão de quitação dos sócios
ou Diretores e' respectivos cônjuges
para com o Impôsto de Renda;

g) certidão relativa ao cumpri-
mento da Lei dos 2r3 (CLT) da sedo
e Brasília;

h) certificado do INPS, de regu-
laridade de situação abrangendo a
sede da Empresa, e Brasília, quando
se tratar de Empresa estabelecida na
Capital Federal;

i) certidões negativas de débitos
para com os Conseinas Regionais de
Engenharia e Arquitetura (sede e
Brasília) — contendo os nomes dos
responsáveis técnicos da Empresa;

i) certidão do Cartório Eleitoral
de cumprimento das obrigações elei-
torais por parte dos sócios ou Dire-
tores;

k) comprovante de seguro obriga-
tório de acidente de trabalho;

I) prova de quitação ou isenção
com o Serviço Militar do sócio, ,sei-
cios-diretores ou carteira modelo 19,
no caso de serem estrangeiros;

m) dois -últimos balanços da Em-
presa com os respectivos demonstra-
tivos de lucros e percas;

n) atestados de idoneidade finan,
ceira, passados nos altimos três me,.
sus, por três estabelecimentos bancá-
rios de renome inconteste;

o) certidão passada por órgão da
Administração Pública de que tenha
o licitante executado, a contento, nos
prazos fixados, obra similar a pre-
vista neste Edital, de área construida
igual ou superior a 7.500 m2, com
especificação dos tipos Ge acabamen-
to. Tratando-se de obras particula-
res, quando a certidão cie órgão pú-
blico mencionar	 ejmente a área

construida, será obrigatória a sua
complementação, coai declaração do
proprietário do cumprimento do pra-
zo contratual, especificando-se os
tipos de acabamento;

p) prava de capital mínimo de ..
NCr$ 500.000,00 (quinhentos mil cru-
zeiros novos) devidamente registrado
e integralizado até o último balanço
geral;

q) comprovante de que é deposi-
tante da Caixa Ecooômics, Federal de
Brasília.

Parágrafo zI7Lit0. Estão iseneas da
apresentação dos documentos acima
relacionadas, as :armas que se ca-
dastrarem regularmente na Divisão
Imobiliária da Caixa Econômica Fe-
deral de Brasília, até 2 (dois) dias
antes da data mareada para entrega
do invólucros n.9 1. As firmas ca-
dastradas colocarão naquele invólu-
cro, em lugar da documentação cons-
tante do item 2, o respectivo certi-
ficado de cadastro.

3 9 ) Os documentos acima citados,
datados do corrente ano poderão ser
apresentados em fotocópias devida-
mente autenticadas.

4.9 ) A falta de qualquer dos do-
cumentes acima aile,ncionades ou a
sua apresentação em desacôrdo com
o presente Edital, implicará, na ime-
diata desclassificação do concor-
rente.

5.9) Não serão aceitos pedidos de
inscrição das firmas que se apresen-
tarem em consórcio ou outra qual-
quer forma de união.

6.9) Examinados os documentes
pela Comissão de Concorrência esta
oferecerá seu parecer dentro de 2
(dois) dias, sôbre a exatidão dos
mesmos e indicará as firmas que de-
verão ser consideradas . inscritas por
haverem satisfeito as exigências do
Edital e submeterá o seu parecer à
homologação do Conselho Admins-
trativo da Caixa Econômica Federal
de Brasília, esgotado o prazo de re-
curso.

7.9) O concorrente deverá depo-
sitar até o ato da inscrição, na Cai-
xa Econômica. Federal de Brasília, a
importância de NCr$ 50.000,00 (cin-
quenta mil cruzeiros novos), em
moeda corrente ou em titulas da dí-
vida pública, como caução que ga-
rantirá a apresentação de sua pro-
posta de preços e serviços e a res-
pectiva validade e firmeza até a as-
sinatura do contrato que resultar
desta concorrência.

III — Da Proposta

89) As propostas de preço deverão
estar contidas em invólucros fecha-
dos e lacrados com os seguintes ai-
zeres:
CONCORRÊNCIA PÚBLICA INT9 4-69

Invólucro n.9 fl
Propostas de Preços
Firma 	
9.9) Os envelopes serão entregues,

conjunta e simultaneamente com o
envelope n.9 I, de que trata a cláu-
sula primeira, até as 16 horas do dia
30 de junho de 1969, no mesmo local
referido no item 2.9 e abertos na
presença dos membros da Comissão
Julgadora e dos interessados, na
sala de concorrência, às 16 horas do
dia 2 de julho de 1969.

109) A proposta pela qual o con-
corrente se obriga a executar as
obras, deverá ser apresentada em 3
(três) vias, sem emendas ou rasuras
que possam provocar dúvidas, e dela
constará obrigatoriamente:

a) a concordância do proponente
com todas as condições dèste Edital
do Decreto-lei n.9 200, de 2J de fava
reino de 1967 e dos Decretos núme-
ros 60.407, de 11 de março de 1967 e
60.706, de 9 -de maio de 1967;

b) orçamentos detalhados com
quantidade, preços unitárias e com-
posições de preços, para 1 (hum)
bloco do Tipo A-7;

c) preço global para a obra:,

1
d) prazo das construções: 365 dias

corridos;
e) programa das serviços detalha-

damente expostos;
i) crcnograma das obras a serem

executadas, de acôrdo com o progra-
ma traçado pelo Departamento de
Engenharia da Caixa Econômica Fe-
deral de Brasília;

g) comprovante da caução mencio-
nada no Item 7.9.

Parágrafo único, juntamente com o
orçamento previsto na alínea b, o
concorrente deverá discriminar o sa-
lár o-mi/limo ou prOfissional e os en-
cargos sociais considerados na com-
posição de preços de mão-de-obra.

IV — Do Julgamentos das Fr°.
postas

119) Uma vez lidas, as propostas
serão robricadas pelos membros da
Comissão e pelo menos deis dos re-
presentantes interessados, lavrando-
se a ata da reunião, na qual deverão
constar os nomes das concorrentes,
as reclamações porventura aduzidas
e quaisquer 000rrência.s que interes-
sem ao julgamento, publicando-se em
seguida, as propostas na forma da le•
gislação vigente.

12 9 ) Peita a publicação preconizada
no item anterior, a Comissão passará
a estabelecer, em miamos apropria-
dos, o confronto dos preços ofere-
cidos segundo a qua'idade e natu-
reza de cada serviço; e feita a cias-
sifieaçãa dos concorrentes,	 lavrará
relatório conclusivo, salientando a
proposta mais vantajosa, o qual
juntamente cora as atas e os 1-
cumontos da concorrência, será en-
caminhado ao Senhor Presidente a0
Conselho Administrativo.

139) Os concorrentes serão cias-
sificadop pelos preços oferecidos pa-
ra a construção discriminada no item
109, letra c, observando-se mais o que
prescreve o artigo 133 e seu pará-
grafo único, ambos do Decreto-lei
n.9 200; de 25 de fevereiro de 1967;
em caso de empate, prevalecerá a
firma que tiver conta de depósito
nesta Caixa, mais antiga, de maior
valor e menor movimentação. Per-
durando o empate, serão chamados
os concorrentes empatados para que,
pela forma estabelecias nesta con-
corrência, digam da redução que pos-
sam fazer sõbre a proposta empa-
tada, saindo vencedor o que apre-
sentar maior redução. Feita a clas-
sificação dos concorrentes na forma
deste item. a Caixa Econômica Fe-
deral de Brasília adjudicará a em-
preitada na seguinte fcrma:

a) ao primeiro colocado: 6 (seis)
blocos; ao segundo: quatro 4) blo-
cos; ao terceiro: três (3) blocos; ao
quarto: três (3) blocos; ao quinto:
dois (2) blocos, desde que roncor.
dem com as condições e os preços
apresentados pelo primeiro classifi-
cado. Se não concordarem, serão
convocados os demais concorrentes,
observada a ordem de classificação.,

b) a preferência na escolha das
projeções, para instalação dos can-
teiros de obras, obedecerá a ordem
de classificação das concorrentes;

c) na hipótese de nenhum dos
concorrentes aceitar os preços ofere-
cidos pelo primeiro colocado, a este
será adjudicada tôda, a obra.

149) Aprovado pelo Conselho Admi-
nistrativo o Relatório da Comissão e
homologado este pelo Conselho Supe.
ror das Caixas Econômicas Federais,
a firma vencedora será notificada a
assinar o respectivo contrate de exe-
cução. dos serviços dentro do prazo
de 5 (cinco) dias. Se não o fizer;
perderá a caução depositada, sendo,
então convocadas as demais firmas
classificadas, obedecendo-se a respeca
tiva ordem. A que se suorneter aos
preços e condições oferecidas pela
firma colocada em primeiro lugar,
deverá assinar o contrato dentro de
5 (cinco) dias, após a notificação que
lhe fôr feita.

159)	 contratante apresentara no
ato tia assinatura do contrato, cem.

EIDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA FAZENDA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DE BRAMIA



DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)Quinta-feira 29

provante da realização de Seguro de
Incêndio, a vigorar no início da, abra
e Seguro de Responsabilidade Civil do
contsrutor, por danos a pessoas e
coisas, exigidos ',pelo Decreto-lei nú-
mero 73, de 21.11.66.

169) O contratante deverá depositar,
no ato da assinatura do contrato, a
importância corresponclante a I%
(hum por cento) do valor da obra
contratada, como caução para garan-
tia das obrigações assumidas podendo
utilizar, para isto, a caução mencio-
nada no item '79.

179) Será estipulado no contrato um
desconto cie 5% (cinco por cento)
sôbre os pagamentos efetuados na for-
ma prevista pelo item 219, a titulo de
refôrço de caução, percentagem essa
liberada justamente com a caução do
item anterior, após o recebimento de-
finitivo da obra.

189) No contrato a ser assinado,
além das cláusulas usuais, serão fixa-
das as seguintes multas:

a) se a empreiteira não der inicio
às obras dentro de 5 (cinco) dias após
a assinatura do respedivo contrato,
estará sugeita à multa diária de Ner$
150,00 (cento e cinquenta cruzeiros, no..
vos) por dia que exceder ao dito pra-
zo, até o máximo de 30 dias; o partir
do 319 dia de atraso a multa será
aumentada para NCr$ 300,00 (trezen-
tos cruzeiros novos) por dia;

b) se, após o transcurso do prazo
para a bcecução da obra contratada,
não estiver ela ainda concluída e en-
tregue, a empreiteira ficará sujeita à
multa diária de NCr$ 309,00 (trezen-
tos cruzeiros novos) par dia que exae...
der ao dito prazo, até o máximo de
30 dias; a partir do 31 9 dia de atrazo,
a multa será aumentada para NCr$
600 00 (seiscentos cruzemos novos) por
dia;

c) em ambos os casos, o pagamento
das multas será descontado do total
da primeira fatura a receber; se êste
total não fôr suficiente, o saldo de.
vedar será descontado da fatura se-
guinte.

199) O contratante será considera-
do inidôneo para outro qualquer ser..
viço com a Caixa Econômica Federal de
Eras! lia e perderá as couções referidas
ncs r tens 16 9 e 179, nos demais casos
de descumpritnento do contrato, em
parte ou no seu todo.

209) A rescisão do contrato, com a
conseqüente perda em favor da Caixa
Econômica Federal de Brasília, das
cauções de que traiu-, os itens 169 e
179, terá lugar de p' 'direito e in-
dependente de interpeeção judicial
ou extrajudicial quando:

a) a firma pedir concordata ou
falir;

b) a firma empreiteira transferir
em todo o contrato ou subempreitá.
-lo em parte .sem prévia autorização
da Caixa;

c) fôr suspensa a execução dos tra-
balhos por prazo superior a I() (dez)
dias consecutivos, sem prévia autori-
zação da Caixa;

d) sem autorização escrita deixar
a empreiteira de cumprir. o projeto e
especificações contratuais.

21 9) o pagamento far-se-á pelo
sistema de prestações por etapas exe-
cutadas e será estabelec i do de confor-
midade com o programa e cronogra-
ma inicial da obra (item 10, letra 1,
deste Edital).

— Diversos

229) Na hipótese de inodificações
Introduzidas na obra decorrentes de
iniciativa da Caixa, os projetos e de-
talhes correspondentes serão forneci-
dos pela própria Caixa, cabendo à
firma apresentar os orça-mentos res-
pectivas para a aprovação competen-
te, e vigorarão os preços unitários
constantes do contrato, reajustados de
conformidade com o critério estabele-
cido no item 249.

239) Os
cálculos
Cálculos,

pectivas sondagens, serão fornecidos
pela empreiteira, obedecida a legisla-
ção vigente.

249 ) Os preços apresentados pelos
concorrentes serão considerados Mal-
taráveis e, contratada a construção, o
reajustamento dela, à vista do que
dispõe o Decreto_Lei no 185, de 23 de
fevereiro de 1967, observados . os De-
eretos n9s 60.407 de 11 de março de
1967 e 60.706, de 9 de maio de 1967,
obedecerá à seguinte` fórmula:

R = 0,90 x II — Io X V

Io
R = Valor do reajustamento pro,

curado;

Io = Indica die preços verificados
no mês da apresentação da 'proposta
que deu origem ao contrato;

II Média aritmética dos índices
mensais do período que deverão ser
reajustados;

V = Valor contratual da obra ou
dos serviços a serem reajustados.

Na aplicação da fórmula prevista
no artigo , 6 9 do Decreto-Lei n9 185.
de 23.2.67, o cálculo da média repre-
sentada pelo índice Ii compreenderá
todos os. índices mensais de preços,
desde o mês de apresentação da Pro-
posta até .o mês da conclusão da obra
OU serviço. no todo ou em parte (Por-
tarja n9 132 de 18.3.08, do Senhor
Ministro da Fazenda — Diário Oficial
da União de 22 de março de 1968,
talhas . 2.381) .
• Os índices a serem adotados serão
os do Instituto Brasileiro de Econo,-
mia da Fundação Getúlio Vargas, co-
luna 2 (Evolução dos Negócios). Os
re.ajustmaento subreqüente obedece-
não à mesma fórmula, modificando-s-e
apenas o valor da média aritmética
dos índices dos períodos respectivas.

25 9) A Caixa Econômica Federal de
Brasília. por decisão do seu Conselho
Administrativo, poderá anular a con-
corrência. desde que ocorra justa
causa, devidamente fundamentada.

269) A caução mencionada no Item
cale poderá ser levantada pelos con.
correntes, com exceção dos colocados
em primeiro e seçundo lugares, a par-
tir da aprovação da Concorrência pe-
lo Conselho Administrativo. O pri-
melro e segundo colocadas poderão
levantar esta caução depois da que
fôr feita pelo vencedor para garantia
das obrigações assumidas e fixadas
no Item 169 do presente Edital.

279) No Departamento de Engenha_
ria da Caixa, Econemica Federal do
Brasllia, os interessados receberão as
plantas. especificações e detalhes de
todos os projetos. mediante indeniza_
Ção de NOr$ 200 00 (duzentos cruzei-
ros novos), recolhida à Tesouraria da
Caixa.
. 289) As obras objeto desta Concor-
rência terão o seu planejamento e
contrôle pelo sistema PERT ou CPM
às expensas da empreiteira, possibili-
tando à Caixa obter, regularmente.
os relatórios do Computador Eletrô-
nico e bem assim, resposta a ques-
tionários específicos de Dapartarnento
de Engenharia sabre o andamento das
obras, vinculado à liberação dos pa-
gamentos por etapas executadas da
construcão.

O planejamento e contrôle das
obras pelo sistema PERT ou CPM
será feito através de uma organizacão
escolhida pelo Departamento de Enge-
nharia. dentre 3 (três) indicadas pe-
la firma construtora, can experiên.
eia especifica no ramo de construçáo
civil em condições de prestar pronto
atendimento em Brasília, i).3 necessi.
dadas da Caixa.

DE	PREVIDÊNCIA SOCIAL

MINISTÉRIO
DO TRABALHO E

PREVIDÊNCIA SOCIAL
INSTITUTO NACIONAL

CLASSIFICAÇÃO FINAL
DE CONCURSOS

Retificações
CONCURSO PARA AUXILIAR

DE SERVIÇOS mnDiCos
Belo Horizonte --	 Gerais

Em virtude de omissão, havida na
relação de candidatos habilitados no
concurso para Auxiliar de Servicos
Médicos realizado em Belo Horizon-
te — Minas' Gerais fica incluído na
classificação publicada no Diário
Oficial da União do dia 22.4.69 (se-
ção I — Parte II), página 866, o no-
me do candidato Jorge Vaame	 .3
inscrição na 327, com a média finai

m70,80 classificado e /.19'i 9 lugar i-
terando-se conseqüentemente em uma
ordem, a partir dessa colocação, a
classificação dos candidatos habilita-
dos no concurso em causa.

A média 70,80 foi obtida por ter
o mencionado candidato alcançado as
notas '78 na prova Prática-Escrita e
60 na prova Básica do concurso em
referência.
referência.

-1VIINEgrk_,S;ya
DO INTERIOR

SUPETENDS-iiCiA DO VALE
DO SÃO FRAVISCO

•

EDITAL N.9 5-69

AVISO

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Obras e Serviços tor-
na público que fará realizar às ia
horas do dia 16 de junho de 1969, á
Avenida Presidente Wilson n in..9	 0
sala 071, Estado da Guanabara, uma
Tomada de Preços para a conclusão
das obras e serviços do sistema ele-
vatório destinado à irrigação em
Formoso Estado da Bahia, podendo
os interessados obter o Edital núme-
ro 5-.69 Especificações técnicas e de-
mais elementos e esclarecimentos sã-
bre o assunto, no local acima men-
cionado.

Rio de Janeiro, 19 de maio de
19 69. — Carlos Altamirando ROqUiao,
Presidente da Comissão.

BANCO DO BRASIL S.A.

Carteira de Comércio Exterior
COMUNICADO N 9 265

A Carteira de Comércio Exterior do
Banco do Brasil S/A comunica que,
de acôrdo com a Resolução n9 46, de
6-2-69, do Conselho Nacional do Co-
mércio Exterior, passará a emitir
gu:as de exportação, a partir de '7 (se-
te) de abril próximo, para todas as
mercadorias destinadas ao exterior.
excetuado o café, suas preparações e
os casos citados no item XII daquela
Resolução.

tir daquela data, de emitir licenças
de exportação.

3. O Banco Central do Brasil, por
sua vez, deixará de emitir guzas
embarque para as demais mercado-
rias, excetuado o café e suas prepa-
rações. As guias de embarque em ti-
das por aquêle Banco permanecerão
em vigor até o seu vencimento, e te-
das as providências a elas relaciona-
das serão efetivadas pela referido
Banco, até sua liquidação final.

4. A gaia de exportaçâo será o do-
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do embarque de quaisquer mercado--
rias para o exterior, excetuados os
casos previstos no item XII' da Reso-
lução n9 46 e a exportação de café e
suas preparações  que continuasujei-
ta à obtenção de gira de embarque
janto ao Banco Central do Brasil.

5. A guia de exportaoao (modelo
CONCEX 4) será emitida em 8 (oito)
vias com as seguintes características
e destinação:

Via I — Côr amarela — Para uso
da Alfândega.

Via II — Côr rosa (impressão em
prêto) — Para encaminhamento ao
RECON da praça do fechamento do
câmbio.

Via XLI — Côr azul — CACEX .
(SEEST) .

Via IV — Côr branca (impressão
em preto) — CACEX — Local.

Via V — Côr verde — Para uso da
Administração do Pôrto.

V.a VI — Côr branca (impressão
em verde) — Agência emissora (pe-
dido).

Via VII — Côr rosa (impressão em
vermelho) --- RECON -- Para enca
minhamento ao banco negociados da
câmbio.

Via VIII — Côr branca (impressão
dem azul) — Para uso o caportaclor

6. A emissaa da guia eapsriação
far-se---á com observância dos seguin-
tes requisitos gerais:

a) existiencia, nos casos devidas. de
contrato de camba) em Vigor coarifl.
do o valor CIF, Cl", FAS, POB ou ou
trais condições de venaa cia meicalo-
ria a ser exportada, conto-mie decla-
rado pelo exportador e atesiado peie
banco negociador das divisas;

b) preenchimento 2,orreto do res-
pectivo formulário CONIGEX 4, hem
emendas, nem rasuras;

c) correspondência dos preços de-
clarados 00111 Os vigentes no mercado
internacional na data da venda para
inteinternacional na data da venda,
os produtos sujeitos a exame prévio,
obedecidas as cotações bá.sicas cons-
tantes de Comunicados da Carteira
para determinadas mercadorias;

d) os demais produtos tara° a ve-
rificação de preços feita "a posterio-
ri" à emissão da guia, em consonân-
cia com as condições prevalecentes
no mercado internacional, na ocasião
da venda, e as peculiaridades de ca-
da produto;

e) adequada descrição da mercado-
ria, segundo as especificasões canstan-
tes da Nomenclatura Brasileira de
Mercadorias (N.B.M.) e de Comuni-
cados da Carteira, a respeito;

f) a comissão de agente, observados
os limites e práticas internacionais,
será declarada pelo exportador, ao
preencher a guia, na qual indicará,
também, o nome e endereço do bene-
ficiário. No caso de inexistencia de
comissão, o fato também deverá ser
textualmente nela consignado, uma
vez que não se considerarão solicita-
ções posteriores, para pagamentos des-
sa natureza;

g) processamento das operações de
câmbio, de acôrdo com as normas em
vigor na ocasião.

'7. Estão também sujeitas ao exa-
me prévio da CACEX as exportações
em consignação. sem cobertura cam-
bial, com pagamento em moeda-de-
-convênio e inconversivel e as reex-

O planejamento será entregue
ato da assinatura do contrato.

projetos de instalações,	 Brasina, 26 de maio de 1969. —
de estrutura memórias de Cel. Thompson Scafuto, Presidente

2. Deixará a Carteira, assim a par-V partações, bem como aquelas merca-
da-ias indicadas, para esse efeito, em
sus Comunicados. Nesses casos, e nos
previstos na alínea "c" do item ante-
rior (mercadorias sujeitas a prévio
exame), a respectiva guia de expor-
tação deverá ser apresentada (preen-
chidos apenas os itens não relativos

contratação do câmbio, nem ao seu
embarque) dentro de 10 (dez) dias
da negociação da venda com o exte-
rior, a fim de que uma vez examinas
da, seja marcado, no ( en:o (las e
VIII vias, o prazo máximo de vali-

estudos de /Undações e res- da Comissão de Concorrência. 	 cumento hábil para g processamento dado para & sua final canissam Ur)



Lutuae
1.00

1.90

1.91
1.93

Itens
1.00.00
1.00.99
1.90.01 a
1.90.99
1.91.41
1.93.00,

Grupo Coordenador das Importações e Exportações de Animal
Ministério da Agricultura
Distrito de Remonta e Veterinária, Ministério do Exércitoe
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, Ministério
Agricultura	 -
Superintendência do Desenvolvimnto da Pesca, Ministério da Agri-cultura
Departamento Nacional da ' Produção Mineral, do Ministério dasMinas e Energia
Comissão Nacional de Energia Nuclear, Ministério das MinasEnergia

da

1 , Parte II) Maio de 1969

2.35.45 Diamantes para Uso industrial (5)
2.35.E5 Pirites de ferro (5)
2.,35.88 aglica (5)
2.35.90 Resíduos de rake, (5)

2 .	 g 2.37.01 a Minérios metalices 	 e	 seus concentrados; resí-
2.37.99,
7.69.00,

duos de metais
de berilo:	 berilo

(sucatas)	 (inclusive	 minérios
l minérios	 de	 lido;	 ambli-

7.63.06 e gemia, espodumênio, lepidolita	 e	 petalita;	 mi-
7.e3.10 neelcs de nióbio ou coLõmbio; 	 pirocloro, pan-

deita e columbita-ta.ntalita;	 minérios	 de	 zir-
canio;	 baddeleyita, zirconita e caldasito; 	 mo-
nez.ta; seus coneentradas e outros que tenham
em coexistência elementos de urânio ou tóxica
inclusive	 seus	 Metais, ligas e	 compostos;	 ra-
diaisótopos naturais	 e	 artificiais;	 urânio	 ou

2.38 2.'38.41 a
tório: metal, ligas ou seus compostos)	 (5 ou 6)

2.38.98 Pedras preciosas e semiprecksas (5).
2.63 2.63.01 Algodão em plunsa
2.66 2.63.77 e

2.66.78 Bucha e fibra de sisal
2.73 2.73.45, Óleo de mamona
2.74 2.74.10 Cêra de carnaúba
4.10 4.10.01 a

4.10.08 Carne bovina
4.53 4.53.52 Abacaxi
4.54 4.54.31 a

4.54.33 Castanha do Briasil com casca e sem casca
4.60 4.60.30 a.

4.60.45 Melaço
4.62 4.62.00 a

4.62.99 Cacau e derivados
4.64 4.64.21 a

4.64.29 Mate (3;
4.65 4.65.00 Pimenta em grão
4.82 4.82.11 Torta de cacau;
5.11 5.11.67 e

5.11.70 Metais alcalinos e alcalin(
5.11.98 e
5.11.99 Metais e metalóides, n. e.

5.19 5.19.00 a
5.19.55 Outros produtos químicos inorgânicos 	 (5 e 6).

5.31 5.31.00 e
5.31.01 Álcool etílico
5.31.41 Mentol

5.60 5.61) . 45 Óleo de menta desmentolado
7.20 '7.20.(0 a Caixas, estojos, engradados, e parte dos mesmos,

7.20.99 para embalagem, desmontados ou não, de pinho n 3)
7.21. 7.21.00 Partes de barris e tonéis e outras obras de toe;

noaria de pinho (3)
7.22 '7.22.30,

7.22.40,
0

7.22.99 Artigea de pinho para construção (3)
7.28 7.28.43 Cabos de pinho para vassoura (3)
7.50 a
7.56 todos Manufaturas de ,minerais preciosos e semipreciosos
7.58 a Outras manufaturas de minerais preciosos e semi-
7.59 todos preciosos
7.62 7.62.01 e

7.62.05 Prata
7.62.31 a
7.62.37 Platina
7.62.61 a
7.62.67 Outros metais de grupo da platina

'7.63 7.63.00 a
7.63.03 e
7.63.20 Cobre

7.64 7.64.00 e
7.64.20 Níquel

7.65 7.65.00 e
7.65.20 Alumínio

7.66 7.66.00 e
7.66.20 Chumbe

7.67 7.67.00 e
7.63.20 Zinco

7.68 7.68.00 e
7.68.20 Estanho

7.69 7.69.10 Antimônio
7.69.20 Tungstênio
7.69.30 Molibdênio
7.69.50 Magnésio
7.69.60 Cromo
7.69.66 Manganês
7.69.70 Bismuto
7.69.80 Cádmio
7.69.86 Cobalto
7.69.90 Qualquer outro !neta
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solicitada a emissão da guia, deatro
do prazo marcado, fica a autcr..2:aç.,uo
Inicial sujeita a reexaree.

8. Dever-se-á mencionar na guia,
sempre que poasecrel, o nome da em-
barcação ou prefixo da a 21C nave
transportadora. Quando Imprat cavei
tal providência, no espaça existeate
para aquele fim, inscrever-se-á a ex.
pressão "A Designar", cabendo ao ex-
portador, porém, antes do processa-
mento do despacho na alfând.,a, con-
signar os aludidos elementos nas vias
I, II. III, IV, V e VIII, em seu po-
der. Nos demais casos, citar-se-á ape-
nas a via a ser utilizada (rodoviária,
ferroviária) e o nome da empresa
transportadora.
, 9. Quando a exportação fôr reali-
zada por emprêsa não fabricante, con-
virá fazer constar, na guia de expor-
tação, o nome do fabrscante, para
efeito de sua habilitação aos benefí-
cios fiscais vigorantes.

10. As operações ainda amparadas
em licenças de exportação aodem,
dentro do período de sua validade (in-
cluídas eventuais prorrogações), ter
emitidas as respectivas guias de ex-
portação, na forma destas instruções.

11. Contamarn em vigor os Comu-
nicados CACEX n95 194, de 15 de mar-
ço de 1967 (no que se refere ao forno
do Rio Grande do Sul e de Santa Ca-
tarina), 203, de 11. de agôsto d.e 1967,
225, de 4 de março de 1968, 227, de 18
de março de 1968, 288. de 22 de abril
de 1968, 232, de 3 de maio de 1368,
237, de 5 de julho de le68, 240, 'de 29
de julho de 1968, 252, de 6 de novem-
bro de 1968, 255, de 70 de dezembro
de 1968, 258, de 11 de fevereiro de
1969, 259, de 11 de fevereiro de 5969,
261, de 4 . de março de 1969, e 233, de
6 de março de 1969, sôbre -preçes-ba,--
se a serem, obrigatoriamente, observa-
dos na exportação dos produtos ali
mencionados.

12: Ficam cancelados os Comunica-
dos CACEX n 9s 205, de 30 de agôsto
de 1967, 230, de 30 de abril de 1968,
231, de 30 de abril de 1968. 238, de 25
de julho de 1968 e 243, de 5 de setem-
bro de 1968.

13. Exemplares dos formulários de
guia de exportação (CONCEX .2,) e de

ANEXO N9

1.94

1.96

2.01

2.02

2.07
2.20

2.22

2.23

2.24

DIÁRIO OFICIAL (Seção

aditivo à guia de exportação (CON-
CEX 5) poderão ser adeu rídos na
Sede da Carteira e nas Agências do
Banco do Brasil S/A - Setor CA-
CEX. Faculta-se aos exportadores
mandar imprimi-lo, desde que rigoro-
mente obedecidos os respectivos ruo
deios.

14. Quando necessário 0 -u50 de ane-
xo, continuará a ser utilizado, tempo-
rariamente

'
 o modõlo "CACEX/FI-

CAM-2", à exceção das vias III' e X
que não mais terão finalidade. Sera
necessária a assinatura do exporta-
dor, apenas, nas v:as VII e IX.

Rio de Janeiro (GB), 19 da março
de 1969. - Benedicto Fonseca Mo-
reira, Diretor. - Fernando de Souza
Oliveira, Gerente de Exportação,

COMUNICADO N 9 266
A Carteira de Comércio Exterior do

Banco do Brasil S/A, consoante o dis-
posto na Resolução n9 46. de 6 de fe-
vereiro de 1969, do Conselho Nacio-
nal do Comércio Exterior, que criou a
guia, de exportação, e tendo em vista
orientar os exportadores, comureca
seguinte:
I - Estão sujeitas ao seu prévio

exame as mercadorias de exportação
relacionadas no Anexo n9 1, para
aprovação de preço e atendimento
nos casos indicados, dos regulamen-
tos baixados pelos órgãos governa-
mentais mencionados;

II - As mercadorias constantes do
anexa 2 dependem da prévia autori-
zação dos órgãos governamentais ci-
tados, a ser apresentada junto com a
guia de exportação;

III - Acha-se proibida, na forma
da legislação em vigor, a exportação
das mercadorias constantes do ane-
xo n9 3, estando suspensa a exporta-
ção dos produtos relacionados no Ane-
xo n9 4;

IV - Devem, sempre ser silencio-
nadas, nas guias de exportação, as es-
pecificações indicadas para os produ-
tos constantes do anexo 5.

Rio de Janeiro (GB), 19 de março
de 1969. - Benedicto Fonseca Mo-
reira, Diretor. - Fernando de Souza
Oliveira, Gerente de Exportação.

	Wffil.•n•n•n•nn•••n••n1111.

Mercadorias sujeitas ao prévio exame da Carteira de Comércio Ex-
terior, para aprovação de preço e atendimento, nos casos indicados, dosregulamentos baixados pelo órgãos governamentais mencionados,

NOMENCLATURA BRASILEIRA DE MERCADORIAS

1, DO COMUNICADO N9 266

	

2.28	 2.28.83

	

2.35	 2.35.31 a 	 1 (6) -

	

2.35.37	 Quartzo (5),

1.93.39 e
1.93.99	 Aves 'silvestres de canto e de luxo (3);
1.94.00 a
1.94.99	 Animais silvestres (3 ou 4)
1.96.00 a
1.96.99	 Ofídios e réptis (3 ou 4),
2.01.21 a
2.01.39	 Peles de gado caprino
2.02.01 a
2.02.19	 Peles de animais silvestres (3 ou 4)-
2.02.41 e
2.02.44 a
2.02.49	 Peles de ofídios e répteis (3)
2.02.71 a	 Peles de adõrno (exclusive 2.02.73 e -75 - de-2.02.79	 coelho e lebre) (3 ou 4)
2.07.46	 r Ossos em bruto
2.20.06	 Amendoim com casca e sem casca
2.20.1i	 Babaçu em amêndoas
2.22.00 a	 Pinho (exclusive 2.22.50 - compensado; e
2.22.99	 2.22.60 - laminados) (3)
2.23.01 a.	 Madeiras em bruto; simplesmente serradas MI
2.23.89	 aplainadas (3)
2.24.40 e	 Painéis, pranchas, blocos e semelhantes de
2.24.99	 madeiras tratadas (inclusive de pinho) (3),
2.24.81	 Arcos de pipas, barris e semelhantes, de

pinho (3)
Fumo em fõlhas

I'i.1duto	 1

Gado bovino para alimentação
Gado para alimentação, n. e.

Gado para reprodução (1)
Cavalos de corrida (2)

.(1)

(2)

(4)

(5)



ANEXO N9 2, DO COMUNICADO N9 266
Mercadorias cuja exportação depende de prévia autorização dos 4r-

gtios governamentais citados — a ser apresentada junto com a guia de
exportação.

NOMENCLATURA BRASILEIRA DE MERCADORIAS

	

Divisao	 Itens	 Produtos

	

1.95	 1.95.00 a
' 1.95.99	 Peixes vivos e espécies aquáticas, ri. e. (1)

	

2.09	 2.09.99	 Sêmen (9)

	

2.28	 2.28.34	 ' Rilha de coca (2)

	

2.29	 2.29.6a 'C,` Ópio (2)

	

2.80	 2.80.00 a
2.80.79	 Carvão (5)

	

2:81	 2.81.30 a
2.81.50

	

2.82	 2.82.00 a
2. 82.99	 Gasolina e óleos leves (8)

2.83 2.83.00 a
2.83.99	 Querosene e outros óleos (81

Xisto betuminoso e petróleo semi-refinado (8)
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5.47.20 a
5.47.22
7.48.00,,
7.48.30 e
7.48.60

	

8.52
	

8.52.85 e
8.52.86

	

8.91
	

8.91.85 e
8.91.86

	

8.95
	 8.95.00 ta

8.95.20
8.95.31 a
8.95.39
8.95.41 a
8.95.99

	

9.01	 todos
9.01	 todos

	

9.02	 todos

	

9.04	 9.04.00

	

9.10	 9.10.00

	

9.20	 9.20.00

	

9.50	 todos

'Acessórios (de armas) para lança-
mento bocais)

' Acessórios (de armas) (repares,
silenciadores, quebra-chamas e ou-
tros)

Acessórios de explosivos
Acido clorossulfônica (ou cloridri-

na sulfúrica)
Acido picrâmico (ou amido nitro-

. fenol)
Acido picrico (ou trinitrofenol)

- Agentes de guerra química singu
lares, não especificados

Arilsenevol
Aminofenal (cato, meta e para)
Armad- aas (Material bélico)
Armamento militar obsoleto
Armamento para guerra auimica

(material bélico)
Armamento para sinalização aaa-

tarjai bélico)
Armamento variado (material béli-

co) não relacionado
Armas a gás (comprimida)
Armas brancas, curtas e longas

(material bélico)
Armas brancas dissimuladas
Armas combinadas (fuzil com baio-

neta; rifle-espingarda)
Armas de fogo civis obsoletas
Armas de fearo para coleção (ra-

ridades)
Armas cie foto de arremêsso (tipo

lança-granadas( de uso policial)

( Armas de, fogo de arremêsso (ma-
terial bélico)

Armas de fogo dissimuladas
Armas de pressão por mola (c-avas

e onoas)
- Armas especiais para uso policial

Armas de fogo, curtas e lonoes
(material bélico)

Armas de fogo, curtas, lisas (de
uso civiDo

Armas de fogo (de joalheria; pe-
ças lavradas)

Armas de fogo, longas, lisas e raia,
das (de uso civil)

Armas de gás (atressivo)
Armas esoacificas para caça de-

terminada
Armas especificas para empata .

de tiro
Armas históricas (civis e milita-

res)
remas industriais
Armas lisas, em geral (nãq rela-

cionadas)
Armas para lançamento pirotécnico

(hão relacionadas)

lico)

Azida de, chumbo
Barrinha (carbonato de sódio Ou

soda)
Bombas (guerra química) (material

bélico)
Bombas (explosivaS) (material bé-

lico)
Brometo de benzila (ou ciclíta)
4rometo de cianogênio
Brometo de nitrasila
Brometo de xilila
Branoácetato de atila
Bromoacetato de metila
Bromoacetofenona
Bromoacetona
Bromometileticetona
Bromotrinitreacetofenona
Butiltretil
Canhões
Carabinas
Cartuchos carregados a bala (uso

civil e militar)
Cartuchos para caça (carregados a

chumbo e semicarregados)
Cartuchos para caça (vazios) (v.

estojos)
Cartuchos de infantaria (material

bélico)
Cartuchos diversos, não relaciona-

dos (material bélico)
Iv Cartuchos de uso civil, não-relacio-

-
Cioneaa de benzia
Cianeto de bromobenzile
Cianeto de difenilarsina
Clorato de potássio
Cloreto de benzila
Cloreto . de cianogênio (maraulnita:
Cloreto de difeniloasina
Cianecarbonato de metila
Cloreto de difenilestibina
Cloreto de enxofre
Cloreto de fenilcarbilamina,
Cloreto de nitrobanzila (orto e para)
Cloreto de nitrosila
Cloreto de tricloroc.etila (cuperpah-

ta)
Cloreto de aluía
Cloridrina de glicol
Cloroacetato de atila
Cloroacetofehona
Cloroacetona (tomita)
Clorobromcacetona (martanita)
Cloroformia*.o de clorometila (paul-

ta)
Clortformiata de diclorometila, (pa-

lita)
Clorofoaniain	 ettla
Cloroformtato de metaa (palita)
Cloroformiato de metia (difosaanio

ou superpalita)
Clorop:crina (aguada)
Clorcasulfato de atila (sulvinita)
Clorossulfeta de metia, (vitantita)
Clorovinildiciercareina (iewisita pri-

mária) e
Coloria° (pircxilina, nitrocelulose, pi-

rocelulose, a:laca:ao-pólvora) — (v. ni-
trocelulose)
• Conjuntos para armamento (manu-
tenção de material belico)

Conjuntos para armas civis (manu-
tenção de armas civis)

Cordel detonante
Cresilita
D atonia, ores
Diazodinarraanol

, Diazometani.,
•albromemetileriairsina
Diclorodinitrometano
Diclororivinilcloroarsina (lewisita se-

cundária)
Dicloroetliarsina (ou etildicloroarsi-

na)
Dicloroaaailarsina
Diclorometilarsina (ou metildicloro-

arsina)
Difenilamina cloroarsina (adamsi-

ta)
Difenilbromcarsina

-Difenilcianoarsina (blark I ou elark.
II)

Difenialoroarsina
Dimetilmercúrio
Dinamites (menos gelatinas exPlo-

sivas)
Dinitrobenzeno (dinitrobenzol)
Dinitroclorobenzeno	 •
Dinitroglicóis
Dinitrotetrahidronaftaleno
Dinitrotoluol
Ecrasita (cresilato de amônio)

Espingarda de antecarga (nacional,
"pica-pau")

Espolêtas para cartáhos de caça
Espolêtete comuns para explosivos
Espolêtas para granada de artilha-

ria (mataria bélico)
Espolêtas para petrechos (material

bélico).
Espolêtas simples ed. elétricas (co-

muns e de tempo ou retardo)
Estojos de munição de armamento

leve e pesado (material bélico)
Estojos de munição de armas de

caça, vazias, espoletados ou nao (car-
regvlos a chumbo)

Estopilhas (material bélico)
Estopins comuns e espeOais
Eter dibrometilico
Éter metilclorofórmico
Etildibctoinoarsina
Etildicloroarsina
Etilenodiaminadinitrato

. Explosivas diversos, civis e milita-
res não relacionados

Explasivos plástica
Fenildibromoarsina
Fenildicloroarsma
Fogos de artificio (de uso civil).
Foguestes (v. mis3eis)
Fosforo, branco ou amarelo
Fosgenio (ericloreto de carbono,
(Cloreto de carbonilo ou calona,ita)
Fulmi nato de mercúrio
Garruchas
GeOatinas explosivas
Granadas ae mão, de tipos variados
Gzanadas de fuzil, de tipos variados
H nanar° azab enzeno
ExenitroCarbanilide
Hexanitrodife.nil
Ilexanitrodibenilamina (hexl)
Hexanitrodif enilsufeto
Hexcgênio (v. trimetilenotrinitroa-

mina, ciclonita)
Iniciadores não especificados
Iodeto de benzila (fraisinita)
Iodeto de ciancgênio
Iodeto de fenarsazina
Iodeto de nitrobenzila
'perita (gás mostarda, sulfato de

atila diclarado)
Iscpurpurato de potássio 	 •
Lança-rojões e armamentos congê-

neres (material bélico)
Lunetas e acossórios congêneres para

armas de fogo de, uso civil
Máscaras contra gases agressivos
Material para contrôle e direção de

tiro (naraorial
Mateial para sinalização pirotécni-

ca (material bélico)
Meti:a:clarear:dna
Metralhador=
Maacis
alistadas expazivas de uso civil e

aralitar
Mortaircs
Mosquetaes
Munições de uso civil
biunitraes de uso Militar
Munição industrial
Nitrato de amua ( e .,er penilnitrico).
Nitrato de amônia
Nitrato de p‘:aassio
Nitroarnido
Nitrocelulose (pirocelulase, algodao-

pólvora, corodio, piroxilina)
Nitroclorobenzóis (mono e d1),
Nitroguanidina
Nitroglicerina (trinitrina)
Ni troa lie ca.
Nitromanita
Nitronaltaleno (mono, dl e tetra).
Nitropenta (nitrouenaeritrita)
Nitroxilenos (mono, di e tri)
Ortonitrocloreto de benzia (ou cedi-

rota)
O:oleie:etc de ficro
Óxido de metila dibroma. do
Óxido de rhetila dica:irado
Oxiliquita
Panclastitas
Papéis fulminantes
Peças de armas (de uso civil);

íananutenção)
Peças de armamento militar ,iinemu-

,enção de material bélico)
Petardos
Peróxido de cloro
Picratos
Pistolas
Pólvoras negras ' e cbacolate

	2.84	 2.84.00 a
2.84.99

	

2.85	 2.85.25

	

2.88	 2.88.00a
2.88.99

2.89

5.40

5,45

5.47

'7.48

dGas-oil" e outros óleos (8)
Óleo branco (óleo de vaselina ou pararma) .(8)
Outros derivados do carvão, do petróleo e do
xisto betuminoso (exclusive substâncias quími-
cas) (5 e 8)

2.89.39 a

	

2.89.99	 Outros produtos combustíveis e lubrificantes .10
5.40.00 a

	5.40.07	 Alcalóides do grupo ópio (2)

	

5.40.70 a	 Outros alcalóides (inclusive as substâncias objeto

	

5.40.99	 do Decreto W 891, de 25.11.1938) (2)

	

5.45,99	 A.bumina sérica humana; imuno-globulina humana
normal (gama,globulina normal); imuno-globuana
especifica (gama-globulina hiper imune); fibrino-
gênio; solução de proteínas plasmáticas (solução
de albumina e globulinas não-gama) • soros clas-
sificadores humanos; produtos acabados obtidos
de material placentário humano ou de sangue
retro-placentário humano; e material placentário
humano isento de sangue (estrema) (3)
Alcalóides ,em injeções e outras formas de pre-
paro (2)

Objetos de arte (de valor histórico) (4)

Filmes cinematográficos
Discos fonográficos e semelhantes e suas
matrizes

Objetos de arte e artigos para coleção (4)
Coleções de zoologia, botânica, mineralogia
e anatomia (4 ou 5)
Objetos para coleções, representando interêsse
histórico, arqueológico, etnográfio (excluem-se
objetos indígenas e outras curiosidades regio-
nais) (4 ou 5).
Ouro não refinado (G)

Ouro não refinado (6)
Ouro semimanufaturado (6)
Moedas de ouro .(6)
Moedas de prata (6)
Papel-moeda em circulação (inclusive 8.92.95) (6)
Armas militares (inclusive 5.91.00 a 99: explo-
sivos, e 8.90.25 a 99: armas) (7)
Outros produtos para fins militares:

Armas para dar partida em compe-
tições desportivas

Armas variadas (material bélico,
não relacionadas)

Armas variadas (de uso 'civil, não
relacionadas:

Artifícios pirotécnicos (material bé-
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/.99.99 - Bê, (RanIclae). (")
2. .02.41 a 2.02.49 - Peles em bruto

de jacaré (Lei n9 2.553, de 3 de agOstet
de 1955) e peles em bruto dos demais
répteis, inclusive cobras, assim corfid
de anfíbios (Lei n9 5.197, de 3 de jaa
neiro de 1967).

2.20.06 Amendoim em grão, clas-
sificado come refugo ou com umidade
acima de 15% e 10a1 para o produto,
em casca e descascado (Decreto nir-
mero 590, de 6 dp fevereiro de 1962)..

2.20.63 Ofticica sementes (De-.O
ereto-lei nç' 904, de 30 de novembro
de 1938).

2.20.75 -- Soja, classificada como
refugo (Decreto n9 471, de 5 de janela,
ro de 1962),

2.22, 2.23 e 2.24.40 - Madeiras em
toros, roliços ou não; em blocos ott
pranchas para laminação; em peças
serradas sem esquadrar ou refilar; e .
em peças serradas em esquadria e-ou
em peças aplainadas ou cepilhadas,
cont espessura superior a 0;376 ia ou
3" (Resolução n9 44, de 22 de janeiro
de 1969, do Conselho Nacional do Co-
méacio Exterior - CONCEX).

2.28J3-- Ipecacuanha ou poaia, se;
mentes, mudas, raízes verdes e fõlhad
(Decreto n'l 264, de 30 de novembro
de 1961).

2.28.55 -- Gênero Ilévea e Derris
(Decreto-10tt W 7.946, de 13 de se-
ten_rproaidneme19:4(54)),•

Acanthococcus emensit sarledado
emansis i (Toledo, 1952).

Apocynaceae: (*)
- COUTIla macrocarpa (arnosa

drigues, 1911).
• Gentianaceae: (•)

Prepusa hookerma (Cardneri

1342) 1VI. elastomaceae: (*)
a- Lavoislera Ratei/sana (De Canelai-

me, 1828).
Malvaceae: (*)
Goethea alnilolia (taarke, 1881),
Bromeliaceae: (*)

- Feanseea itatiaiae (Jaakaa, 1889)
-a- OrChiciacerte: (*)

Cattleya aclandia (Lindley, 7840);
nome comum: orquídea. •

-a- Cattleya jongheana (Rei-nen-a,
()acha 1840); n. com.: orddleted -

- Laelia; grandis (Lindley, 1850);
nome comum: orquídea.

Laella purpurata (Linciley, 1852).
nome comum: orquídea.

Laeila tenebrosa (Rolfe, 1859);
nome comum: orquídea.

- Laelia xanthina (Lindley, 1859):
norne comum: orquídea.

2.66.78 - Sisal, classificado COilitg
refugo (Decreto n9 46.794, de 4 de
abril de 1959).

4.11.21 -- Charque de 4t, qualidade
(Decreto 11 9 8.678, de 5 de fevereiro de
1942).

4.34.10 - Mel de abelha, tipo a
(Decreto n 9 8.983, de 12 de março do
1942).

4.42.135 - Milho, desclasittcado ott
com umidade acima de 14,5% (Raso-
luaão n9 . 39, de 14 de novetnoro de
1968, do CONCEX).

4.65.00 - Pimenta-do-reino, classt-,
ficada como refugo (Decreto número
1.209, de 20 de junho de 1962).

5.45.99 - Sangue humano "In na.-
lura"; plasma humano; sõro sangufa
neo humano; concentrado de henid,-
cias humanas, placenta, humana "II
natura"; lavado de pl?tcenta humana
(ekceto era decorrência de convênio
internacionais ou quando Invocados
inbaivos de solidariedade humana,
vida a Comissão Nacional de Heine,.
terapia) (Decreto 11 9 61.817, de 1 de
dezembro de 1967, e Comunica de
n9 231, de 30 de abril de 1968, da
C.ACEX).

,8.92.9- Bibliotecas e acervrs do-
ctimentaa constituídos de ciaras bra.

Pólvoras de base simples
,Pólvoras de base dupla
la-Olvoras diversas . não relacionadas

LReforçadores
eparos para armamento (mataria'
bélico)

Revólveres
IFtojões
aSelmeiderita e explosivos congênarta,
rStifinato de chumbo (v. também

érinitro resorcinato de chumbo, trici-
nato)
k Sulfeto de nitrogênio

Tetraceno	 --
Tetraclore to de estanho anidro

(fumegante)
Cloro
Tetracloreto de silício
Tetracloreto de titanio (fumiteerita)
Tetraclorodinitroetano
iTetranitroanilina
,Tetranitrocarbasol
Tetranitrometano
Tetranitrometilan ilina (tetril)
Tiofosgenio (clorossulfeto de car-

bono)
,Tricloreto de arsênico
Triclorotrivinilarsina (lewisita ter-
. ciária)

tio,	
(hexogê-

tio, ciclonita) (v. hexogênio),
Trinitroanilina (picramicleta-

\Trinitroanisol
-Trinitrobenzol (henzlta).
Trinitrocresol
Trinitrofenol
T.rinitroresorsina
Trinitroresorsinato	 ae	 chumba,

(v. stifinato de chumbo)
Trinitrotoluol (trotil, TNT,

tonta, etc.)
Tubos fumígenos
Viaturas (ou carros) blindadas
(1) - Superintendência do Desen-

,folvimento aa Pesca, Ministério da
Agricultura

(2) - Serviço Nacional de Fiscali-
zação da Medicina e Farmácia, Mi-
nistério da Saúde

(3) - Comissão Nacional de Piemo-
terapia. Ministério da Saúde

(4) e-- Diretoria do Património His-
tórico e Artístico Nacional, Ministério
oa Educação e Cultura

(5) - Departamento Nacional da
Frodução Mineral, Ministério das Mi-.
nas e Energia

(6) - Banco Central do Brasil
(7) Departamento de Produção e

Obras, Serviço de Fiscalização da Im-
portação, Depósito e Tráfego de
Produtos Controlados e quartéis-ge-
nerais, Ministério do Exército

(8) Conselho Nacional do Pe-
tróleo, Ministério das Minas e Energia

(9) - Grupo Coordenador das Im-
portações e Exportação de Animais,
Ministério da Agricultura

ANEXO N9 3 DO COMUNICADO
N9 266

Está proibida, na forma da !agis
ação indicada a exportação das se-

tuinte.s mercadorias:
1.09.30 - Reptilia:
- Tartaruga de água doce ou tra-

cajá ou muçuã (família Pelomedu-
aidae, da região amazônica) - até
10 de julho de 1970 Decreto-lei nú-
mero 221, de 28 de fevereiro de 1967

Portaria W 361, de 10 de julho
de 1968, da SUDEPE).

- Dermochelis corlacea (Linnaeus,
1758); família Dermochelydae; nome
comum: tartaruga-de -couro ( *)

- Chelonia imbricata (Linnaeus,
1758); família Chelonidae; nome ao-
inum: tartaruga-de-pente (*)

1.93.99 - Aves:
Tinamiforme: (*)

- Tinamus solicarius
1819); família TInarnidae; nome co-
mum: macuco;
• - Taoniscus nanus (Temminek,
;815); família Tinamidae. nome zo-
á-liam: codorna-buraqueira;.

Anseriforme: (*)

(*) Lei n9 5.197, de 3 de janeiro
çie 1967 e Portaria /19 303, de 29 de
inato de 1968, do IBDF,

- Mergus octosetaeeus (Vieillot,
1817); família Anatidae; nome co-
mum: mergulhador . patão;
- Falconiforme: (s)

_. Harpia harpyja tninnaeus, 1758) ;
família Cipitridae ; nome comum:
uiraçu, harpia, gavião real;

- Spizaetus ornaras (Dauclin,
:t81)0); família Accipiteictae: nome co-
mum: apacanim, favitioade-panachen

- Spizaetus • tyranus (Wied, 1820);
família Accipitridae; nume COMUM:

gavião-pega-macaco;
- Galliforme: (*)

- Crax Blumernbaehil (Saha 1825);
família Craciclae; ,iaine comum:
mutum;

- Pipile j"aetitinga (Spix. 1825);
família Craeldae; nome comum:
jacutinga;

- Psittaciforme:
- Anoclorhynchus glaue/Js (Vieilott,

181 6); família Psiteaciciae; nome co-
mum: arara-azul-pequena

- Anodorhynchus leari (Bonaparte,
1857); família Psittactdae; nome co-
mum: arara-azul-peta-lana;

- Pirrhura cruenta ta tWield, 1820)
família .Psittacidae; nome comum;
tiriba, fura-mato;

- Amazona vinacea (Kuhl. 1820);
família Psittacidae; nome comum:
papagaio-do-peO,o-rono•

- Amazona rhodetta-rytha (Salva-
dori 1890); família Psitta.eiciae; nome
comiam: chauá, a.cume,tailga,

- Amazona pai-rei (Temminck,
1830); família Psittacidae; nome co-
mum: chorão;

- Fionopsitta pileata (Scopoli,
1769); família Psit-taci:lite; nome co-
mum: cuiú-cuiú.

- Passeriforme (*)
- Procn.ias averanz) (Iferman.n,

1783); família Cottiniodate: nome co-
mum: araponaa-do-nordeste;

- Cotinga maculata (Multar, 1776);
família Cottingiciaa; nome, comum:
crejoá.

- Xipholena atro-purpurea
1820); família Cottingalae; nome co-
mum: catinga;

- Oryzoborus crassirostris (Gmalin,
1789); família Rringandae; nome co-
mum: bicudo;

- Oryzoborus angolensis (Lin-
naeus, 1766); família Fringillidae;
nome comum: curió, avinhado.

Micropodiforme; (*)
- Ramphodin dohrni (Bourcier &

Mulsant 1852); família Trochylidae;
nome comum: beija-flôr-cle-dohrn;

- Colibri delpinitae grenwalti
(Ruschi, 1962); familia Trachylidae;
nome comum: beija -flar-de-orelha-
azul;

- Discosura lonaicauda (Gmelin,
1788); família Trochyliclae; nome co-
mum: beija-flar-de-nabo-tedondo;

- Augastes lumactielius (Lesson,
1838); família Trochyliclae; nome co-
mum: beija-flôr.

1.94.80 - Mamíferos:
- Primates: (e)
- Brachyteles arachnoides (E.

Geoffroy, 1806); família Cebiciae;
nome comum: mono, iniriqui, muriqui;

- Cacajao colvus (AI. Geoffroye
1847); família Cebidae; nome comum:
uacari-branco;

- Cacajao melanoaephalus (Hum-
boldt, 1811); família Cebidae; nome
comum: uacari-de-cabeça -préta;

Chiropotes albinasus (I. Geoffroy
& Deville, 1848); família CEBIDAE;
nome comum: cuxiu-de-nariz-branco
- Callimico goeldii (Thoma-s, 1904);
família CALLITHRICIDAE; nome. co-
mum:--calimico;

- Leontideus rosalia (Linnaeus,
1'758); família CALLITHRICIDAE;
nome comuna: mico-leão;

Leontudeus ehrasornela (Kuhl,
1820); família CALLITHRICIDAE;
nome conttun: mico-cão-de- e u-a-dou-
rada;

(*) Lei n9 5.197, de 3 de janeiro
de 1967 e Portaria n 9 d03, de 29 de
maio de 1968, do 'EDF.

- Leontideus chrysopygus (Mikan,
1823); familia CALLITHRICIDAL:
nome comum: mico-leão-preta.

1.94.55 -- Bradypus torquatus (II-
ligar, 1811); família BRADYPODI-

eira. (
; nome ,(anum: preguiça- de-co-

1.94.81 Myrmecophaga traisetyla
(Linnaeus, 1758); família MYRME-
UOPIIAGIDAE; nome comum: taman-
duá-bandeira. (e)

1.94.99 -Tiichechus m.anatus (Line
na eus) família. TRICHECHIDAE;
nome comum: peixe-boi (**);

- Pteron.ura brasiliensis (Gmalin);
família MUSTELIDAE; nome comum:
ariranha (**);

- laatra platensis (Vrateehou-se):
família MUSTELIDAE; nome comum:
lontra (i.*);
• - Uhrasceyon bra,chiurus (1llig er,
1811); família CANIDAE; nome co-
mum: amirá, libo-vermelho E*);

- Speothus venaticus (Lund, 1842);
família CA.NIDAE; nome comum; ca-
chorro-do-mata-vinagre (.');

• - Priodentes giganteui. (Geeffroy
1803); família DASYPODIDAE; nome
comum: tatu-canastra (');

- Artiodactyla: (*)
- Blastocerus dichtom us (Migar,

1811); família CERVIDAE; nome co-
mum: cervo;

- ozotocerus bezoarticus (Lnnacus,
1758), família CERVIDAIS; nome co-
mum; veado campeiro.

1.95.99 - Lagosta comum (Fanal-
rus argus) e -lagosta cabo-verde (Fa-

1.95.99 (4.22.03) (4.22.33) - La-
gosta comum (Panalirus argua) e la-
gosta cabo-verde (Panalirus laevicau-
da - dimensão inferior a 50 min de
cefalotórax ou 120 mm de cauda' (*).

1.95.99 -- Baleanoptera niusculsta
(Lz iinn aeti)s.); nome comum: baleia-
azul (*.
' 1.98.00 - Jacaré (família Alagato-
ridaa? do Estado de Mato-Grosso, ate
10 ri& julho de 1970 (Decreto-lei nú-
mero 221 de 28 de fevereiro de 1967
e Portaria n9 361, de 113 de julho de
1968, da SUDETE).

1.99.10 - Sapo-aru (Fipidae). Ça*)

(*) Lei n9 5.197, de 3 de leiteiro de
1967 e Portaria- ri 9 303, de 29 de maio
de 1968, do IBDF.
(**) Decreto-lei n9 221, de 28 de fe-
vereiro de 1967 e Portaria n9 681, de
28 de dezembro de 1967, da- talIDEPE.

( 9 ) Lei n9 4.771, de 13 de setemerd
de 1965 e Portaria n 9 303, de 29 de
maio de 1968, da SITDEPE.
(") Decreto-lei n9 221, de 28 de te.,
vereiro de 1967 e Portaria n 9 681, do
28 de dezembro de 1907, da su)EPn.

•nn•

OPERAÇÃO

ESCOLA

DECRETO N9 63.258 -
à 19-9-1968

Divulgação n° 1 . 067

PREÇO; NCr$ 0,60

--

Na Guanabara

A VENDA.

Seção -de Vendas
Avenida Rodrigues Alves,

Agência I: Ministério da Fazenda

_Atende-se a pedidos pelo Sem-viço
• de ReembOlso Postal

Hm Brasília

Na sede da D.



Suco de lara.nta — Embalagem.
(granel, tonel; grau Erra a

Tapioca	 Embalagem (granel,
saco) tipo.

Tucum, farelo — teor de proteína.
máximo de 1 % de óleo residual.

Tucum, farela — Teor de proteusa,
e óleos combinado.

UcuquIrana — Estado
ou preparada); tipo.

Urucum, sementes
(granel, sacos).

BANCO DO BRASIL S.A.

CARTEIRA DE °COMER-CIO
EXTERIOR

COMUNICADO N9 267
A Carteira de Comércíb Exterior

do Banco do Brasil S.A., em conso-
nância com o disposto no artigo IX
da Resolução n9 46, de 6 ,de fevereiro
de 1969

'
, do CONCF,X, e tendo em

vista as sugestões do Comitê de Or-
denamento da Oferta do Amendoim
Selecionado, aprovadas em reunião de
28 de março de 1969, torna público
que as ofertas a.o exterior deverão
obedecer a,s seguintes bases mínimas
de preço:

Amendoim Selecionado sem
casca

física (crua

— Embalagem

US$ .240.00 por tonelada F.O.B.
Amendoim Selecionado com

casca
US$ 220,00 por tonelada F.O. .B
Outrossim, comunica que &apeada

serão admitidas exportações cio pro-
duto cujo teor de aflatoxina não rx-
ceda o limite de 50 inca,/kg, ou •eja
0,05 rpm (cinco centésimos de par-
tes por milhão).

Rio de Janeiro (GB), 23 de abril
de 1969. — Benedieto Fonseca kro-
r2ira, Diretor. — Paulo Rosat, pelo
Gerente de Exporta,çáo.

COMUNICADO I NQ 268-\
Tendo cai vista o disposto nas Re-

soluções n9 466, de 6 de abril de 1967,
e n0 642, de 20 de março de 1969, do
Conselho de Política Aduaneira. pu-
blicadas no Diário Oficial da União
de 2 de junho de 1967 e 18 de abril
de 1969, respectivamente, a Carteira
de Comércio Exterioa torna púbiteo o
agguinte:

1 9) as pedidos de licença (moclalo
34-01) para a importação de amian-
to em fibra (subitem 25-24-001 da
Tarifa das Alfândegas), com o be-
neficio previsto na Resolução núme-
ro 466, de 6 de abril de 1967,. da Con-
selho de Política Aduaneira., pia:lento
ser apresentados ias 'agências - do Ban-
co do Brasil S.A. ou à Direção-Ge-
ral.

29 ) Os pedidos serão /instruirias
com a comprovação de compra de
amianto brasileiro ein fibra dos ti-
pos 3D a 6F da classificação cana-
dense na proporção de 35 eas (trinta
e cinco por cento) da quantidade por
Importar, senda 21 ca (vinte asara
por cento) da variedade crisotila, e
14% (quatorze por cento) da varia-
dada autofilita. observado o limite
de produção registrada de cada em-
prêsa fornecedora.

3 9) A comprovação de que trata o
item anterior será feita mediante a
apresentação dos originais da fatura
e das notas fiscais, emitidas no pe-
ríodo de seis meses anteriores á apre-
sentação do pedido; asses documen-
tos deverão ser acompanhados de re-
lações em duas vias, separadamente
por produtos e por mês de emissão.
• 49) São os seguintes os produtores
brasileiros habilitados a fornecer os
comprovantes de compra de que tra-
ta O parágrafo 29:

Amianto da variedade anta/luta
I) Cia. Brasileira de Amianto, rua

Marcilio Dias n 9 26, 19 andar, Ria de
Janeiro (GB).

Quinta-feira 29
rasa_ 	
ti tteiras ou sôbre o Brasil, editadas nos
atéculos XVI aaXIX, bem corno;

a) obras e documentos que, por das-
'ianembramento dos conjuntos
oraficos, ou isoladamente, hajam sida
'tendidos; -

b) coleções de periódicos que já, te-
phara inale de dez anos de publicadas,
bem como quaisquer originais e cópias
antigas de partituras musicais.

-Poderá porém ser permitida, sua
paicla, temporária, em caráter .,xe,e,priio-
nal,. pelo órgáo federal Competente
,(Lei na 5.471, 'de 9 de julho de - 1963.) .

8.95.99 — Obras de arte — quáts-
puèr obras de arte e ofielos tradicio-
nais produzidos no Brasil até o tini
!do período monárquico, abrangendo
Yit710 só pinturas, desenhos, esculturas,
gravuras e elementos de arquitetara,
eomo obras cia talha, imaginária, ou-
rivesaria, mobiliário e outras modall-
dodes. Obras da mesma espéce, oritun-
4Ias de Portugal incorporadas no melo
nacional durante os regimes colonial

- e imperial. Obras de pintura, escutua
rã e artes gráficas que, embora pari-
(luzidas nc: estrangeiro no decurso aos
períodos mencionados, representem
personalidades brasileiras ou relacio-
nadas com a história ‘ do Brasil, basti
como a paisagens e costumes do Pais.
Para fins de .intercâmbio cultural e
para exposições temporárias, poderá
ser permitida, excepcionalment e, a ex-
portação (Lei n 9 4.845, de 19 de no-
vembro de 1965).

ANEXO N9 4 DO COMUNICADO
INT9 266

Gergelim, sem-entes — Safra, cor.
Intestinos (tripas) — Salgadas ou.

sêcas, direitas ou tortas e o calibre
em milímetros. Se são provenientes
de frigorifico ou de matadouro. Pre-
ço por maço ou fardo.

Ipeeacuanha ou pada — Tipo.
.Laranja — Embalagem (meia cai-

xa, caixa grande, média e pequena),
tipos -

Linhaça, farelo — Teor de protea-
nas máximo de. 1% de óleo residual,

Linhaça torta — Teor de proteínas
es óleos combinados.	 •

Untar — 19 29 e 39 cortes, berra.
Maçaranduba (goma) — Estado fí-

sico (crua ou preparada):
Mamona, farelo e • torta — Tpio

(industrial ou destoxificado) .
Mandioca farinha — Pala fins m-

dustriais e desintoxica-da.
Mandioca fécula — Tipo (A e B

com fins industriais). -
Milho, grãos — Safra, umidade ma-

alma, granel ou ensacado,- dureza
•(duro, semiduro, mole).

Óleo - de casca de castanha de caju
— Embalagem (a granel, em to-
néis). , •

Óleo de casca de • laranja amarga
— Embalagem (a granel, em to-
néis).

Óleo de casca de laranja doce —
Refinada e não refinado nem desti-
lado.

Óleo de casca cia, limão — Embala-
gem (a granel, em tonéis).

Óleo d.e, casca de tangerina — Em-
balagem (a granel, em tonéis).

Óleo de citronela (erva cidreina)
— Embalagem (a granel, em tonéis),
teor de citronelal.

Óleo essencial de cabrifiva — Em-
balagem (a granel, em, tonéis).

Óleo de Oiticica — Embalagem (a
granel, em tonéis).

Óleo de palmarosa — Embalagem
(a granel, era tonéis).

Óleo deaepau-rosa — Embalagem (a
granel,- em tonCs).

Óleo cia stessafrás — Embala gem (a
granel, em tonéis), teor mínimo de
safrol.

Óleo de tungue —á-Embala gem (a
granel. cai tonéis).

Ourieuri, farelo — Teor de proteí-
na, máximo de 1 % de óleo residual.

Ouricuri, torta a- Teor de proteína
e óleo combinados.

Ovos em casca — Embala gem (cai-
xas).

Pneumático (inclusive equipando
veículos e mtlegainas) . — Categoria
(caminhões, ônibus, tratores. aviões,
etc.); catantidade numérica;'
e capacidade em lonas.

Câmaras de ar (inclusive equipan-
do veículos e máquinas) — Categoria
(caminhões, ônibus, -tratores, aviões,
etc.); quantidade numérida;-- medi-
das.

laami — Descorticado ou. em bru-
to, semidesadlna d.o, desgomado e se-
mi - industrialiaado, industrializado,
fios (título).

Resíduo de cabelo 'animal — Tipo
(escada bucha, -curta de pentes, cur-
tas, de cardas-ou curta de escolha,
cujo comprimento deve ser, no má-
ximo. de 10 cm.)

Resíduos de fiaoão de lã — SOCO-

caxdas; blousses de 19 e de 29 ; blaus-
ses tintos; estôpas araria • e tntasr
varreduras diversas; anéis de maça-
roca e de rink.

Resíduos de-tecelagem de lã — Es-
topas cruas e tintas, trapos.

Resíduos de confecção de lã —
Trarias de casemira e de malharia.

Soja-, farelo — Teor de proteína,
máximo de 1 % de Óleo residual, cru
ou tostado.

Soja, grão — Safra, umidade má-
xima, teor mínimo de óleo, a granel

'' ou ensacado.
Soja, óleo cru a granel — Teor de

acidez.
Soja, torta — Teor de . proteína e

óleo combinado.
Soava — Estado físico (crua ou

ou aeeparada).

ID S. Barreto az • Filho, Rua Dota-
tor Getúlio Vargas, sena número, Neaa
polis (SE).

III) Serge Serbinenko Cia. Ltda.
— Alameda, dos Jacarandás n9 1.326,
Belo Horizonte (MG).

Amianto da variedade crisotila

IV) Sociedade Anônima Mineração
de Amianto (SAMA), Edifício Cidade
do Salvador, 79 andar, sala 704, :ai-
vador (BA).

59) Quando a importação proceder
de país-es que não adotam a classifi-
cação canadense os documentos cid
embarque deverão ser acompannsdat
de certificado expedido pala autori-
dade competente do pais de origem
quanto ao tipo equivalente da eefe-
rida classificação.

69) Além das obrigações impostas
no artigo 39 da Resolução n9 466, cal
6 de abril de 1967, deverão os pro-
dutores apresentar mensalments à Di-
reção-Geral desta Carteira (Divisa-O
Técnica), nos quinze (15) primeiros
dias úteis de cada mês, relação nu-
merada em duas (2) vias das suas
vendas do mês anterior, com es se-
guintes elementos:

a) número das notas fiscais e nú-
meros e datas das faturas emitidas;

b) nome e endereço dos comprada.
res;

c) quantidade, valor e tipo do
amianto fornecido em cada neta;

d) números, datas - e vaiares- das
guias do imptisto único recolhido
coletoria federai d .o local d- origem
relativamente a cada urna das notas
relacionadas;

C) números e datas das au las de
exportação das coletorias estadual ott
federal relativas ao embarque clo
amianto constante das notas fiscais
relacionadas;
I) as relações de que trata èste

tópico devem fazer-se acompanhar
das guias mencionados nas letras "d"
e "e" ,supra.

7 9 1 Os produtos brasileiros devem,
ainda, apresentar a esta Carteira (Di-
visão Técnica), até o dia 15 de cada
mês, informações sôbre a produatto e
os estoques no mês imediatamente
vencido.

89 ) As importações de amianto ean
fibra -sem os benefícios fiscais de que
trata êste Comunicado serão proces-
sadas normalmente mediante guia de
importação (modal° 34-18).

Rio de Janeiro (GB), 24 de abril de
1969. — Benedicto Fons,eca Moreira,
Diretor. — Euclides Parentas de Mi-
randa, Chefe d.o Departamento Ge-
ral.

coaruNrcaDo N 9 200
A Carteira de Comércio Exterior,

em face do que dispõem as Resolu-
ções n9 506, de 12 de dezembro de
1967 e 640, de 20 de março de 1969,
do , Conselho de Política Aduaneira.,
publicadas no Diário Oficial da União
de 20 de dezembro de 1967 e 27 de
março de 1969, respectivame nte , tora
na público o seguinte:

I — Os interessados na importa-
ção de hidróxido de sódio (soda
cáustica), do subitem 28-17-002 da
Tarifa das Alfândegas, com a isenção
da impôsto prevista na alínea "a" do
artigo 19 da Resolução ne 640 do Con-
selho de Política Aduaneira, deverão
apresentar os seus pedidos de licença
(modêlo 34-01), a.intamente com a
prova da aquisição do produto bra-,
sileiro na proporção de 100 ea (cem
por cento) da quantidade por impor-
tar.

A prova de compra referida neste
perágrafo será feita através dos ori-
ginais da fatura -e nota fiscal emiti-
das por produtor registrado nesta
Carteira, observado o prazo de valia
dada de 90 (noventa)- dias anteriores
à apresentação do pedido.

II — Os importadores de Inclróxi-
do de sódio exclusivamente para zon-
sumo próprio que 'pretendam benefi-
ciar-se da redução do impiesto para
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Está suspensa a exportação das se-
guintes mercadorias:

2.02.92 — Peles de Jacaré e demais
répteis, inclusive de cobra e anfíbios
conservadas por piquelagem ou pro-
cesso assemelhado.

2.20.2,1 — Carôço de algodão.
2.20.55 —Mamona em baga.
2.23.87 — Dormentes de madeira,

exceto quando atendidas às necessi-
dades da Rêde Ferroviária Federal
S.A., e aqueles originários dos Es-
tados do Pará e do Amazonas e des-
de que os embarques se processem
por portas da bacia amazônica.

2.28.99 — Córtex de Kielmeyera.
4.43.00 a 4.43.99 e 4.46.04 M Tina,

em grão e farinha.
4.54.41 a- Castanha de caju. em

bruto, corri casca.
4.74.61 — Palmito fresco (em

rama).
5.60.45	 Óleo de menta, em

bruto.
ANEXO N 9 5, DO COMUNICADO

1\19 266
Especificações a serem indicadas

nas guias d...? exportação
Arroz, com casca — Safra, tipo

(grãos curam, médios, longos).
Arroz, sem casca — Safra, tipo

(grilos curtos, médios, longos), per-
centual de quebrados.

Arroz, quebrados — Safra, tipo
(canjica°, canjica, quisera), percen-
tual.

Ba,baça, óleo cru, a granel — Teor
de ac-des.

Babaçu torta — Teor de proteinas
e óleos combinados.

Balata — Tipo (verdadeira maera-
randuba maparajuoa catado fasto--
tcrua ou prepaincla).

Banana — Embalagem (caixa, cai-
xeta ou cano).

Bexiga	 Preço por peça.
Carnarao congelaria com cassa- ou

sem casca — Tipo internacional (tin J
-der/10- under/15; 16/20; 21-25; 26-

30; 31/35; 36/40; 41/50; 51/60; 61/70
por libra peso), cru ou cozido; bran-
co; cinzento ou rasa.

Castanha de caju (beneficiada)

, Cera de ouricuri — Tipo.
Chá preto — rpo e seu grupo.

a_Cola, animal — Derivada de cou_
ros, die ossos, de tendões de animais.
ou misturada.
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ifi % (quinze por cento) a que se
refere a alínea "b" do artigo 19 da
Resolução n9 640, deverão apresentar
os seus pedidos de licença (modelo
34/01) acompanhados das seguintes
informações:

a) estoque no primeiro dia do se-
mestre anterior;

b) quantidades recebidas duante
o semestre considerado, especificando
as licenças:

(1) consumo mensal;
cl) produção mensal da mercadoria

em que é utilizada a soda cáustica e
respectiva participação percentual;

e) estoque na data do pedido e
quantidades a receber; e conforme o
caso;

f) distância do centro produtor
brasileiro mais próximo condições de
transporte e fretes; ou

g) comprovação da impossibilidade
tecnológica do emprêgo do produto
brasileiro.

ITI — De acôrdo com o disposto na
annea "b" do artigo 19 da Resolução

n9 643, fica estabelecido para O se-
gundo semestre do ana em curso o
contingente de 7.500 toneladas ra
as importações de hidróxido de sódio
beneficiadas com a alíquota de 15 %
(quinze por cento), exclusivamente
para revenda nos Estados do Pará,
Maranhão, Piauí, Ceará, Santa Ca-
tarna e Rio Grande do Sul, o qual
será distribuído proporcionalmen:e
às importações eeftivadas por semestre
no último triênio.

Os importadores localizados na-
queles Estados, que pretendam par-
ticipar do rateio, deverão ` encami-
nhar, suas solicitações por carta, até
o dia 31 de maio de 1969 às agências
do Banco do Brasil S.A. sediados eia
Belém (PA), São Luís (MA), Par-
naiba (P/) Fortaleza (CE) Floria-
nópolis (SC) e Pôrto Alegre (RS)
acompanhadas dos elementos com-
probitórios das importações realiza-
das em cada semestre, nos exercícios
de 1966 1967 e 1968

IV — Aplica-se às importações de
soda cáustica em lentilhas ou de ou-

tros tipos específicos para uso farma-
cêutico ou analítico, para uso próprio
ou para revenda, mediante o uso de
licença (modêlo 34-01), a aliquota de
15 % (quinze por cento) a que alude
o dispositivo mencionado nos pará-
grafos II e III dêste Comunicado.

V — As importações sem os bene-
fícios referidos nas Resoluções 506 e
640 do Conselho de Política Ad ia-
neira, serão processadas mediante o
uso da guia (modêlo 34-18), não se
admitindo para essa modalidade
compras com financiamentos conce-
didos por entidades oficiais estran-
ge'ras.

Rio de Janeirs (GB), 2 de maio de
1969. — Benedicto Fonseca Moreira,
Diretor. — Euclides Parentes de Mi.
renda, Chefe do Departamento Geral.

COMUNICADO rrs, 270
A Carteria de Comércio Exterior

tendo em vista o disposto no artigo
29 da Resolução n9 662, de 24 de
abril de 1969, do Conselho de Política
Aduaneira, publicada no Diário 0/1-

efal da União de 9 de Maio de 190%
torna público:

Os interessados na isenção do im-
pôsto sôbre a importação de álcool
octilico (octanol-octensil), subitem
29-04-017, ou de álcool isoctIlic,o,
subitem 29-04-026, em quantidades
correspondentes a 180 % (cento o
oitenta por cento)- das suas compras
de produto brasileiro, deverão apre-
sentar os respectivos comprovantes
juntamente com os seus 'pedidos do
licença (modêlo 34/01).

A referida prova de compra será
feita através dos originais das fatu-
ras e notas fiscais emitidas a partir
de 9 de maio de 1969 por produtor re-
gistrado nesta Carteira, as quais te-
rão validade pelo período de 90 (noó
venta) dias anteriores à apresenta-
ção do pedido.

Rio de Janeiro (GB), 20 de inalo
de 1969. — Benedicto Fonseca Mo-
rëria, Diretor. — Euclides Parentes
de Miranda, Chefe do Departamento.
Geral.

TRIBUNAL E ALÇADA

DO ESTADO DA GUANABARA

REGIMENTO INTERNO

1

lor

, DIVULGAÇÃO N9 1 030

PRËÇO: NCr$ 1,30 •

A VENDAr

r Na Guanabará

5eção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves 10

Agência I: Miniiiério da , Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Servii,o de Reembôlso Postai

Em Brasília

Na sede do

DIVULGAÇÃO N' 1.009
Preço N'Crg 0,40'

A Venda:
Na Guanabara

Agenda It Ministério da Fazenda
'Seção de Vendas Av. RodrIgues Alvela 1

ltende-ea o pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
Em Brasnia

Na 'lede do DIN

PREÇO DËSn EXEMPLAR:. NCri 0,16


